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VIDA ASSOCIATIVA 
Com responsável e salutar debate... 

#6 de Março 

Conselho Nacional 
aprova o seu 
Relatório de Actividades 
de 1992 
e o Plano de Actividades 
e o Orçamento 
da Direcção Central 
para 1993 

27 de Março 
Assembleia Geral Nacional 
Ordinária aprova o Relatório 
de Actividades do Conselho 
Nacional de 1992, o Relatório 
e Contas da Direcção Central 
e o respectivo Parecer do 
Conselho Fiscal Central de 
1992 e a actualização de 
quotas para 1994 

•te, ' . \ •• " • 

Ligação ADFA — Instituição Militar 

Direcção Central e responsáveis de Serviços da Sede 
visitam o Regimento de Comandos, na Amadora 

Em preparação as comemorações 
dos 19.os aniversários do 25 de Abril e do 14 de Maio/ADFA 
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ASSINATURA 
Informam-se os nossos assinantes que, como é 

normal no início de cada ano, foi alterado o preço de 
assinatura do nosso jornal, passando este a ser de 
1100$00/ano (onze números), enquanto o preço de capa 
é fixado em 110$00. 

Agradece-se, pois, o respectivo pagamento, o qual 
pode ser feito pessoalmente na Sede ou nas Delegações, 
ou através de cheque ou vale de correio emitidos em 
nome da ADFA e dirigidos a: 

ADFA-ELO/Serviço de contabilidade 
Palácio da Independência 
Largo de S. Domingos 
1194 LISBOA CODEX 

Tabela de publicidade 
Do mesmo modo, foi também alterada a tabela de 

publicidade no E L O , a qual passa a ser a seguinte: 

1 página 
1/2 pág. 
1/4 pág. 
1/6 pág. 

80 000800 
46 000800 
26 000S00 
16 500S00 

Outros tamanhos p o d e r ã o , eventualmente, ser 
considerados. 

Contratos a longo prazo (mínimo 6 meses/ano), 
poderão ser negociados. 

Todos os anúncios estão sujeitos a IVA à taxa de 
16%. 

Pequenos anúncios de sócios e de trabalhadores 
deverão ser entregues, para análise caso a caso, à 
Direcção do jornal, até ao dia 15 do mês em que se 
pretende a publicação. 

Participando 
construímos 

o futuro 

TIPOGRAFIA-ESCOLA 
Nas suas remodeladas e modernizadas 

secções de: 

ENCADERNAÇÃO • FOTOGRAFIA 
IMPRESSÃO • MONTAGEM 

OFFSET/TIPOGRAFIA 
executa os mais variados trabalhos no campo das 
artes gráficas, nomeadamente: 

LIVROS O E M B A L A G E N S • CARTÕES 
• FACTURAS • RECIBOS • GUIAS DE 

REMESSA • CARTAS • ENVELOPES 
Contactar: Tipografia-Escola ADFA 

(sr. Mário Mendes) 
H. M. P. — Anexo Campolide 
R. Artilharia Um, n." 107 
1200 LISBOA 

S 6535 93 

Deficiência mental 
e família 

Em organização da F E -
N A C E R C I e com o apoio 
do Secretariado Nacional 
de Reabilitação, realizou-se 
em Lisboa, em 18 e 19 de 
Março p.p., um seminário 
europeu sobre «Deficiência 
mental e famíl ia» , a que 
estiveram presentes, pela 

A D F A , o Presidente da D i 
recção Central e a Técnica 
de Serviço Social da Sede. 

Dado o interesse dos te
mas tratados, a dr. s Fátima 
Almeida apresentará , em 
p r ó x i m o E L O , um artigo 
sobre esta importante reuni
ão internacional. 

Promovido pelo Ministé
r io da Defesa Naciona l , 
através da Direcção-Geral 
de Pessoal e Infra-Estrutu-
ras, em colaboração com os 
departamentos próprios dos 
três Ramos das Forças Ar 
madas, decorreu na Escola 
do Serviço de Saúde M i l i 
tar, em Lisboa, de 24 a 27 
de Março p.p., o «II En
contro Luso-Brasileiro de 
Medicina Mi l i tar» que 
contou com a participação 

de especialistas militares e 
civis, portugueses e brasi
leiros, bem como de especi
alistas convidados dos Paí
ses Africanos de L íngua 
Oficial Portuguesa. 

Tendo a A D F A sido 
convidada para a cerimónia 
de abertura, a que presidiu 
o Secretário de Estado da 
Defesa Nacional, a tal acto 
esteve presente o Presidente 
da Direcção Central. 

SÓCIOS FALECIDOS 
A N T Ó N I O RIBEIRO 

DE VIVEIROS, sócio n . 8 

3089, natural e residente 
em Machico (Madeira), fa
leceu no passado dia 09 de 
Janeiro de 1993. 

Deficiente com 75 por 
cento de desvalorização era 
amputado do membro infe
rior direito. 

Deixa viúva a sr. ? D . s 

Maria da Conceição Carva
lhos de Viveiros e dois f i
lhos. 

J O S É PESSOA DU
A R T E , sócio n . 9 4881, 
natural e residente em Ca
rapinheira (Montemor-o-
Velho), faleceu no passado 

dia 15 de Fevereiro de 
1993. 

Deficiente com 37 por 
cento de desvalorização. 

Deixa viúva a sr. 9 D . -
Maria Violete Sousa Duarte 
e dois filhos, um dos quais 
menor. 

LUÍS DOS SANTOS 
PENA, sócio n. 9 5115, na
tural e residente em S. Se
bas t i ão da Pedreira (L i s 
boa), faleceu no passado 
dia 12 de Março de 1993. 

Deficiente das Forças 
Armadas, sofreu o seu aci
dente em Angola, resultan
do daí a amputação de de
dos da mão direita. 

I n f o r m a ç ã o a o s sócio* 

Vaga de «gestor de projectos» 
na área da deficiência 

Através do Gabinete de Informações e Relações 
Internacionais do Secretariado Nacional de Reabilita
ção foi recebido um anúncio/artigo sobre uma vaga 
para «gestor de projectos» em áreas relacionadas com 
informação e deficiência, ao qual, por poder interes
sar algum dos nossos leitores, se dá a necessária, e 
pedida, divulgação. 

«O «Policy Studies Institute», a organização britâ
nica que lidera a investigação no campo social e eco
nómico, deseja designar um novo membro para o 
quadro, com vista a trabalhar inicialmente no «Infor
mation Policy Group» como Gestor de Projectos para 
o Projecto Nacional de Informação sobre Deficiência 
(NDIP). 

O «PSI» foi encarregado de providenciar toda a 
gestão de projectos para o NDIP. Isto pressupõe tra
balhar com os doze projectos locais de informação e 
com os encarregados da informação sobre deficiên
cia. 

A pessoa designada tem a responsabilidade da 
gestão diária do NDIP e da pequena equipa que con
tribui para o projecto. 

Farão parte do «Information Policy Group» e es-
pera-se que contribuam para o programa de investiga
ção em desenvolvimento, sobre a utilização da infor
mação no campo social. 

Contudo, espera-se que, pelo menos no primeiro 
ano, dediquem a maior parte do tempo ao Projecto 
Nacional de Informação sobre Deficiência. 

O Instituto procura recrutar pessoas com conheci
mentos e experiência na investigação ou na informa
ção, familiarizadas com a gestão de projectos, assim 
como com conhecimentos sobre a problemática da 
deficiência, de preferência adquiridos através de ex
periência pessoal na área da deficiência. 

O local de trabalho será no Instituto, em Londres 
N W 1 . O edifício é totalmente acessível a utentes de 
cadeira de rodas e possui um amplo parque de estaci
onamento no exterior do mesmo. 

O Instituto deseja aproveitar a oportunidade que 
esta vaga lhe proporcionou para aumentar, no quadro 
existente, a representação de pessoas com deficiência. 
Por conseguinte, estas são particularmente incentiva
das a concorrer. 

Serão nomeadas para o quadro permanente do 
Instituto como «Research Fellow», com um ordenado 
segundo uma escala que oscila entre as 15 000 e as 
30 000 Libras (incluindo o custo de vida em Londres) 
e de acordo com conhecimentos, qualificações e ex
periência demonstrados. 

Para mais informações por favor contacte: 

Sue Whiley 
Policy Studies Institute 
100 Park Village East 
London NW1 3SR 
Tel. 071-3872171 
Fax. 071-3880914» 

Aos familiares e amigos destes nossos sócios apre
sentamos as nossas mais sentidas condolências. 

SOLIDARIEDADE 
A Associação para o Estudo e Integração Psicossocial 

—AEIPS vai levar a efeito, no próximo dia 19 de Abril, 
pelas 21H30, na Aula Magna da Reitoria da Universi
dade de Lisboa, ao Campo Grande, um concerto de jazz 
de solidariedade com os doentes mentais, o qual conta 
com a participação de alguns dos melhores grupos por
tugueses nesta área da música. 

Os interessados, e esperamos que sejam muitos e es
gotem a casa dada não só a boa causa como também o 
nível do espectáculo, poderão encontrar bilhetes na pró
pria AEIPS (Alameda da Encarnação, 35,1800 Lisboa) 
e também na Valentim de Carvalho/Rossio, Discoteca 
Roma e Centros Comerciais das Amoreiras, Fonte No
va, Alvalade e Cascais. 

Propriedade, Administração e Redacção: 
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 
Palácio da Independência 
L. S. Domingos — 1194 Lisboa Codex 
Tel. 34621 67/8/9 — Fax 3428336 

Composto, revisto e impresso: INTERPRESS Gráfica, Rua Luz Soriano, 67 — 
LISBOA 

Tiragem deste número: 11 000 exemplares 

DIRECTOR: Patuleia Mendes 

Os textos assinados não re
produzem, necessariamen
te, as posições da ADFA 
ou da Redacção do ELO, 
sendo da exclusiva respon
sabilidade dos seus autores 

Mensário distribuído gratuitamente aos sócios em situação legal e vendido 
por assinatura a não sócios ao preço anual (11 números) de 1100$00 

Quando a assinatura seja de fora de Portugal, os custos são acrescidos dos 
respectivos «portes», a saber: 

Europa: 1800$00 
Fora da Europa: 2100$00 
(Guiné-Bissau e S. Tomé e Príncipe: 1300$00) 



INFORMAÇÕES AOS SÓCIOS E D I T O R I A L 

— d o Serviço de Apoio Social 

e Médico da ADFA (SASME) 

Apoio social 
a grandes 
deficientes 

Todos os grandes defici
entes que não se possam 
deslocar à Sede, e que ne
cessitem de apoio domicili
ár io , devem contactar os 
serviços próprios da A D F A , 
mais precisamente o Chefe 
do S A S M E , major Jorge 
Silvério, visto a Associação 
possuir actualmente condi
ções para prestar a devida 
resposta. 

HMP: 
estacionamento 

de viaturas 
O Hospital Militar Prin

cipal passou a dispor, desde 
há pouco, de três lugares 
destinados a estacionamen
to de viaturas de deficientes 
motores, os quais se encon
tram devidamente localiza
dos e sinalizados em frente 
ao Serviço de Fisioterapia. 

EMPREGO: 
promoção 

Com o objectivo de in
crementar o emprego das 
pessoas deficientes no mer
cado de trabalho, como for
ma de promover a sua auto
nomia e integração social, 
foi estabelecido um proto
colo de acção entre o Insti
tuto do Emprego e Forma
ção Prof i ss ional / IEFP, a 
Câmara Municipal de L i s -
b o a / C M L e a L i g a Portu
guesa dos Deficientes M o -
to res /LPDM, podendo-se 
referir que a população alvo 
serão as pessoas portadoras 
de deficiência com idade le
gal para o trabalho, residen
tes no Concelho de Lisboa. 

Os eventualmente inte
ressados em mais informa
ções poderão dirigir-se a es
te nosso Se rv iço , quer 
pessoalmente quer por tele
fone, ou então, para efectu
ar já a sua inscrição, con
tactar directamente o 
Departamento de Acção So
cial da Câmara, pelos tele
fones 796 44 43 e 796 52 
87. 

Instalação 
por conta própria 

Por outro lado, aquele 
mesmo Instituto (IEFP) po-
ders conceder âs pessoas 
deficientes que pretendam 
exercer uma actividade por 
conta própria, economica
mente viável, um subsídio 
destinado a cobrir as despe
sas estritamente necessárias 
a primeiro estabelecimento, 
designadamente as de aqui
sição de equipamento e/ou 
matérias-primas, assim co
mo as de construção de ins
talações ou pagamento de 
preço de trespasse directo 
de local de trabalho, deven
do, contudo, os candidatos 
preencher alguns requisitos, 
nomeadamente: 

— terem idade inferior a 
65 anos; 

— estarem inscritos nos 
Centros de Emprego das 

respectivas zonas de resi
dência; 

— terem capacidade de 
trabalho compatível com a 
natureza e exigências da ac
tividade que se p ropõem 
desenvolver, a qual, por sua 
vez, não deve colocar em 
risco a sua saúde; 

— não exercerem qual
quer outra actividade pro
fissional por conta própria 
ou mesmo por conta de ou
trem; 

— ser, por seu lado, a 
actividade rentável em ter
mos económicos e ter viabi
lidade no mercado de traba
lho. 

Lar Militar 
de Runa 

Com o fim de dar a co
nhecer aos associados o que 
é, e o que pode proporcio
nar, o Lar Militar dos Vete
ranos de Runa, deslocaram-
se àquele estabelecimento, 
no dia 10 deste mês, o Che
fe e a Técnica de Serviço 
Social do S A S M E , tendo si
do constatado que, embora 
com três pisos, o edifício 
possui as condições neces
sárias para acolher deficien
tes das Forças Armadas, 
com boa acessibilidade to
tal, mercê de dois elevado
res de largas dimensões. 

No primeiro piso, com 
um corredor espaçoso a to
da a volta, ficam a zona ad
ministrativa e da Direcção, 
o gabinete da Técn ica de 
Serv iço Soc ia l , a sala da 
T V , o Serviço de Pessoal, a 
barbearia e o refei tór io e 
cozinha geral. Nos segundo 
e terceiro pisos ficam os 
quartos (80, com capacida
de para 120 utentes), alguns 
dos quais com casa de ba
nho privativa, adaptáveis às 
necessidades dos residentes, 
já que entre eles há quem se 
encontre em cadeira de ro
das. A zona exterior envol
vente possui espaços ajardi
nados, o que torna o local 
bastante agradável e propí
cio a lazer e a descanso. 

Funcionando em três 
vértices de ocupação — re
gime de internamento, cen
tro de repouso 
temporário/colónia de férias 
e regime de messe —, po-
de-se dizer que o Lar aposta 
na qualidade/humanização 
dos serviços a prestar aos 
utentes, factor extremamen
te importante ao bem estar 
físico e ps íquico de qual
quer indivíduo, podendo to
dos os benef ic iá r ios dos 
SSFA usufruir deles, sendo 
os respectivos preços , só 
por si , um convite: peque-
no-almoço a 130$00, almo
ços e jantares a 475$00 e 
dormidas a 800$00. 

O Lar de Runa é um bom 
local para passar fins-de-se-
mana, recomendando-se 
ainda uma visita atenta ao 
seu belo museu. 

Academia Militar 
admissão de 
candidatos 
militares 

Estando prevista a aber
tura do Concurso de A d 
missão de candidatos mil i 

tares à Academia Mil i ta r , 
devem os eventuais interes
sados dirigir-se aos respec
tivos serviços das suas uni
dades ou estabelecimentos, 
a fim de solicitarem as in
formações de que precisam 
e receberem a colecção de 
impressos necessários, os 
quais, juntamente com um 
desdobrável próprio infor
mativo, também podem ser 
encontrados na Secretaria 
da Sede da A D F A . 

Férias em 
Porto Santo 

O Centro de Repou
so /Recuperação do Porto 
Santo (CEREPOSA) desti-
na-se, essencialmente, a 
proporcionar aos beneficiá
rios dos SSFA/Serviços So
ciais das Forças Armadas, 
as condições excepcionais 
que esta ilha do arquipélago 
da Madeira oferece, quer 
como mero local de descan
so quer como meio terapêu
tico privilegiado no trata
mento de edemas das 
articulações dos membros, 
reumatismos crónicos, pro
cessos de descalcificação, 
e t c , por acção tanto da 
água do mar como, e sobre
tudo, das finas areias da sua 
admirável praia. 

Embora no E L O de Ja
neiro último tenham sido j á 
dadas algumas informações 
sobre os turnos (2 semanas) 
de férias para este ano, 
acha-se conveniente forne
cer mais alguns dados sobre 
o Centro, pelo interesse que 
julgamos haver na sua utili
zação. 

Começando pelas insta
lações, que foram recente
mente restauradas e amplia
das, elas englobam salas de 
refeições, de bar e convívio, 
de televisão, de estar e de 
jogos, cozinha e lavandaria, 
para além de 30 quartos 
com casa de banho privati
va. 

Funcionando em regime 
de messe, fornece serviços 
de alojamento e de alimen
tação aos seus utentes, sen
do os seguintes os preços 
praticados: 

• alojamento (dia/pessoa) 
— 1350$00 na época alta 
(Junho a Setembro, ambos 
inclusive) e 1090$00 no 
restante ano, pagando as 
crianças com menos de 10 
anos apenas 40 por cento, 
ut i l izando o quarto dos 
pais, ou 60 por cento, ocu
pando quarto separado; 

• refeições — pequeno-
almoço a 150$00 e almoço 
ou jantar a 600$00 para 
adultos e 420$00 para me
nores de 10 anos; 

• viagens — pagas de 
acordo com o rendimento 
«per capita». 

Recorda-se aos interes
sados em passar uns dias 
neste Centro de Repouso 
que deverão efectuar as su
as inscrições com uma an
t ecedênc i a mín ima de 4 
meses sobre o respectivo 
início, isto é, por exemplo, 
para o turno de 
2 0 A G O / 3 S E T dever-se-á 
estar inscrito, segundo as 
nossas contas, a té 20 de 
Abril . 

Para mais informações, 
contactar a 3. ã Repart ição 
dos S S F A , na Rua Pedro 
Nunes, 8, 1097 L I S B O A 
C O D E X , ou pelos telefones 
(01) 536986e562591. 

Inscrições 
no Instituto de 

Odivelas, Colégio 
Militar e Pupilos 

do Exército 
Decorrendo durante o 

p r ó x i m o mês de M a i o os 
concursos de admissão para 
o Instituto de Odivelas, o 
Colégio Militar e o Instituto 
M i l i t a r dos Pupilos do 
Exército, referentes ao ano 
lectivo de 1993/94, deverão 
os associados interessados 
entrar em contacto com as 
respectivas Secretarias Es
colares, a fim de que lhes 
sejam distr ibuídas as res
pectivas normas e indicados 
os necessários documentos 
a entregar. 

Embora sejam, realmen
te, os próprios estabeleci
mentos os locais mais indi
cados para melhor 
informação, o S A S M E tam
bém estará ao dispor para 
qualquer esclarecimento re
ferente a este assunto. 

Cascais: 
casas degradadas 

Pretendendo a Câmara 
Municipal de Cascais criar 
um ficheiro com a identifi
cação das pessoas que resi
dem em casas degradadas 
do respectivo Concelho, 
contactou a A D F A uma 
Técnica de Serviço Social 
do seu Departamento de 
Acção Social no sentido de 
ser solicitada, para tal le
vantamento, a divulg'ação 
do pedido para que todos os 
nossos associados, que este
jam nessas condições, de tal 
dêem conhecimento ao 
S A S M E , o qual encaminha
rá posteriormente tal infor
mação para aquela autar
quia. 

— Carris 
informações 
em Braille 

F o i com muito agrado 
que recebemos a indicação, 
já que tal nos tenha passado 
completamente desaperce
bido, de que no esforço de 
modernização que se verifi
ca na Carris, nomeadamen
te no sector de informação 
local aos utentes, es tão a 
ser contemplados os cegos 
e os amblíopes profundos, 
já que os novos suportes in
formativos sobre carreiras e 
horários, colocados junto às 
paragens quer de eléctricos 
quer de autocarros, e que, 
dada a sua forma cilíndrica 
e possibilidade giratória, se 
denominam «ca r ro s se l» , 
dispõem, na sua parte infe
rior, de faixas em Brai l le 
com informação idêntica à 
visual. 

A D F A 

Reuniu a Assembleia Gera l Nacional, ó r 
g ã o soberano da A D F A , no passado dia 27 
de Janeiro. 

F o i sempre em Assembleias Gerais Naci
onais que os s ó c i o s , em e s p o n t â n e a entrega, 
deram os seus testemunhos que muito con
t r i b u í r a m para ultrapassarmos os grandes 
problemas que, desde 1974 a t é hoje, t ê m 
vindo a ser resolvidos. 

A f o r ç a de uma o r g a n i z a ç ã o mede-se, em 
nosso entender, t a m b é m nestes grandes mo
mentos associat ivos, momentos que nos 
unem, momentos que consol idam a nossa 
d e t e r m i n a ç ã o para continuarmos a cami
nhar na defesa dos direitos dos deficientes 
militares, sempre orientados pelos d e s í g n i o s 
da A D F A . 

Serve a Assembleia Geral Nacional, como 
o c a s i ã o de r e f l e x ã o e de c r í t i c a de cada um 
de n ó s , pois s ó assim se forja e f o r j a r á u m 
futuro digno, porque o presente é á r d u o , é 
trabalhoso e t a m b é m cheio de incertezas. 

Assumimos todos que a forma e s p o n t â 
nea e empenhada como os s ó c i o s se entre
gam ao debate é sempre considerada como 
um modo generoso de ser s o l i d á r i o . 

N i n g u é m quer uma A D F A esvaziada de 
c o n t e ú d o , por isso apelamos mais uma vez 
à critica que, feita no sentido de engrande
cer a nossa A s s o c i a ç ã o , é bem-vinda e u m 
elemento decisivo que vem garantir um fu
turo que todos queremos digno e justo. 

A Direcção Central 

25 de ABRIL 
comemora-o com a ADFA 

Evocando o 19.a a n i v e r s á r i o do 24 de A b r i l de 
1974, e recordando o direito de associação que nos 
permitiu criar a A D F A logo a 14 de Maio seguinte, 
é i n t e n ç ã o reunir este ano na Sede, num jantar 
convív io , o mais vasto numero de associados e tra
balhadores, assim como alguns convidados especi
ais. 

Nesse sentido iniciaram-se j á contactos com in
dividualidades referenciadas com uma visão histó
rica sobre o 25 de Abril , no intuito de dar a tal en
contro um c a r á c t e r de a n á l i s e e r e f l e x ã o , 
convidando-se todos os participantes a dar o seu 
testemunho sobre a g é n e s e da A D F A , a sua im
plantação na sociedade e o seu contributo pioneiro 
na a l t eração de mentalidades em re lação à pessoa 
deficiente. 

Quaisquer outras in formações p o d e r ã o ser da
das na Sede, mais propriamente no D A S C (tel. 346 
21 67/8 ext. 42), devendo as inscrições ser feitas no 
mesmo Departamento o mais tardar até ao próximo 
dia 20 de Abril (18 horas), j á que o jantar terá lu
gar no dia 23 seguinte (6.--feira), a partir das 19 
horas. 
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Neste E L O , para além da 
terceira parte do artigo 
«Formas de tratamento dos 
deficientes», de Mário V i l -
la-Lobos, um texto do tam
bém nosso sócio-colabora-
dor Jorge Lage, sobre o 
qual não queremos deixar 
de fazer algumas considera
ções. 

Em primeiro lugar, em
bora não essencial (?), é 
evidente que uma certa «li
nha de retorno» é agradável 
e mesmo estimulante. Daí, 
a grande satisfação sentida 
por Mira , a grande respon
sável pela existência da sec
ção «Companheiras & Juni
ores» . Por ela, os nossos 
agradecimentos. Em segun
do, e talvez de forma con
trastante, a pouca resposta 
dada, exactamente, pelas 
«companhe i r a s» e pelos 
«juniores» dos nossos sóci
os quando, ainda há pouco 
tempo, uma das críticas que 
alguns faziam ao nosso jor
nal era a de não se dar opor
tunidade de nele escreve
rem ou de não terem um 
espaço a eies dedicado... 

«Radiografia» 
dos DFAs 

precisam-se? 
Recebemos o número de 

Fevereiro do ELO e como 
vem sendo habitual lê-se 
quase tudo, mesmo os 
anúncios, o jornal já faz 
parte da nossa vida. Para 
muitos será mesmo um dos 
principais amigos. 

Como quem trabalha 
gosta de ser estimulado, 
não resistimos em manifes
tar o nosso apreço pelo tra
balho que se desenvolve na 
secção «COMPANHEIRAS 
& JUNIORES». Esperamos 
que se mantenha dentro 
deste padrão de qualidade 
e por muito tempo. 

Mas a nossa reflexão vai 
mais para a nossa maneira 
de estar no mundo que nos 
rodeia e que muitas vezes 
tendemo-lo reduzir à nossa 
visão pessoal e quiçá sub
jectiva. 

Tentamos, muitas vezes, 

falar como se todos pensas
sem pela nossa cabeça. As
sim, quando manifestamos 
a nossa vontade ou ponto 
de vista devemos referi-la 
como nossa e não dos ou
tros. 

Nós temos de admitir 
que muito do que defende
mos não será, muitas vezes, 
a opinião da maioria dos 
leitores. Até é salutar e re
confortante que assim seja, 
pois no confrontar de vári
as opiniões devem nascer 
outras mais válidas e ino
vadoras. 

Mas para sabermos 
quais são os anseios, as 
tendências, as preferências 
e as angústias dos DFAs, 
devem estes ser consulta
dos, regularmente. 

Em tempos, responde
mos a um inquérito sobre o 
«STRESS DE GUERRA», 
que o achámos oportuno e 
original. Hoje, pensamos 
que seria útil lançar-se um 
inquérito de maior fôlego, 
mas de fácil resposta em 
que deveriam participar ac
tivamente no seu preenchi
mento Delegações, Núcleos 
e sócios, para haver o mai
or número de dados possí
veis. 

Esse inquérito poderia 
abordar a problemática do 
deficiente das Forças Ar
madas no seu mundo fami
liar, social, laboral e asso
ciativo. 

A partir daqui talvez se 
pudesse caminhar com mais 
certeza e legitimidade, 
saindo ADFA e DFAs bene
ficiados deste maior conhe
cimento mútuo. 

Defendemos esta inicia
tiva ou outra similar, por
que acreditamos que esta 
seria a melhor forma de se 
dar voz a tantos que se re
fugiam no seu silêncio ou 
apenas manifestam a sua 
opinião num círculo restrito 
afastado dos «ouvidos» da 
ADFA. 

Uma iniciativa deste gé
nero tem de ser sentida co
mo necessária pelos Corpos 
Sociais da ADFA e contar 
com muito empenhamento e 
militância. Deveria ser for

mado um grupo de trabalho 
que elaborasse um inquéri
to tipo, com base no que se 
pretendesse saber e com 
vista ao seu tratamento es
tatístico. 

Conhecermo-nos melhor 
e a ADFA ter uma visão 
mais correcta do seu tecido 
social é o desafio que aqui 
deixamos. 

Jorge Lage 

«Formas de tra
tamento dos defici
entes — III» 

Como se refere no ELO 
de Janeiro, não se pode 
nem deve esgotar a nossa 
postura associativa e de ci
dadania, daí que conteste 
as formas híbridas, estatal-
mente ajuizadas, sobre nós, 
os deficientes portugueses. 
Eporquê? Governamental-
mente pretende-se, à nossa 
revelia, continuar a criar 
«buracos negros» onde um 
débito político, misturado 

M I / t u juiiu uc i i j y i n m ici , 

uma incapacidade activa e 
uma dinâmica desonrosa, 
vai extinguindo as nossas 
reais potencialidades, 
apontando, desta foram, 
para uma recessão legisla
tiva. 

Mas, ao fim e ao cabo, a 
responsabilidade também é 
um pouco nossa. Creio que 
devíamos poder ser mais 
activos e mobilizar, com a 
nossa forma de estar, a so
ciedade, os órgãos de sobe
rania e a própria Comuni
cação Social. Somos os 
grandes acusados!!! 

Desta forma se torna ur
gente e importante, mais 
uma vez, uma clarificação 
consciente da existência dos 
deficientes que des- vaneça 
de toda uma classificação 
grosseira, destrua o rótulo 
de «os deficientes não po
dem participar familiar, so
cial, económica e politica
mente», eliminando-se o 
mito da caridadezinha e o 
pseudo-ritual da nossa exis
tência, criando-se, desta 
maneira, o reconheci- men
to franco e honesto do que 
queremos e podemos ser, 

destronando uma imagem-
memória reflectida ao longo 
dos séculos. 

Se social e economica
mente somos considerados 
os «estragos» do Estado, a 
«escória» dos Governos e a 
«subteoria» da Reabilita
ção e Integração pessoal, 
então não somos a realida
de, muito menos um sonho! 
Somos um pesadelo! 

Esta última ironia é co
mo se fosse uma máscara 
em dia de cinzas! 

Perante toda esta situa
ção anómala, uns sócios 
preocupados com um futuro 
sério dos deficientes preten
dem ao mesmo tempo histo
riar, nesta área, o nosso 
passado, analisar e reflectir 
o presente, sugerindo à Di
recção Central a criação de 
um «grupo de trabalho» de
nominado «Formas de tra
tamento dos deficientes». 
Desta forma, consciente da 
importância e necessidade 
da implementação destas 
matérias, a DC, como ór
gão colegial, autorizou este 
trabalho, que vai ser longo 
e exaustivo. 

Inicialmente o referido 
grupo dividia-se por áreas 
intercalares: 

— sector do conheci
mento de figuras histórias e 
literárias, ao longo dos sé
culos; 

— sector da informática; 
— sector da legislação 

portuguesa ao longo dos 
tempos. 

Posteriormente, enten-
deu-se que a Federação 
Mundial de Antigos Com
batentes e Vítimas de Guer
ra/FM AC devia ser contem
plada por um deficiente das 
Forças Armadas que ante
riormente tivesse trabalha
do neste campo. 

Outrossim, pretende-se 
reuniões com sócios das 
Delegações, pelo que se 
avançou, tendo sido contac
tados, em particular, ele
mentos altamente sensibili
zados para esta matéria. Na 
parte que refere à legisla
ção, existem mais de 600 
processos legislativos cata
logados que contêm muitas 
dezenas de milhares de fo
tocópias de leis, muitas de

las oriundas do século XIX. 
Este «grupo de traba

lho», independentemente de 
termos, veio encontrar épo
cas que se indicam: 

1 — idade-memória 
(desde o início da naciona
lidade até 1910); 

2 — paternalismo (de 
1910 a 1932); 

3 — vazio legislativo (de 
1933 a 1958,Jnício das 
campanhas da índia); 

4 — proteccionismo bá
sico (durante as campanhas 
coloniais, isto é, entre 1962 
e 1974); 

5 — proteccionismo ga
lopante — ou evolutivo (de 
1974 a 1985); 

6 — recessão (definição 
retrógrada das três épocas 
anteriores). 

Nas componentes gra
matical e literária importa 
referir que se tem, para já, 
analisados os dicionários 
do sé. XX (os de que se tem 
conhecimento), confronta
dos com dicionários de me
ados do séc. XIX, interes
sando talvez, se me 
pcrniítissctii, dar um breve 
apontamento de alguns dos 
termos incluídos, dado que 
tais vértices são importan
tes na medida em que vão 
ajudar a complementar o 
âmbito da literatura a estu
dar: 

— aleijado, aleijão, 
anormal, anormalidade, de
ficiente, desprimoroso, des
protegido, desvalido, des-
valimento, desvalor, inca
pacidade, incapaz, indigen
te, mutilação, mutilado... 

O trabalho do grupo, re
lativo à FMAC, é altamente 
útil, na medida em que se 
apercebe de situações inter
nacionais que devem levar 
a impulsos internos que ve

nham satisfazer as nossas 
futuras realizações. 

A informática é uma pa
lavra estranha! Será que 
todos sabemos o que ela é 
na realidade? Eu não sei! 
Também neste âmbito outro 
elemento do grupo está vo
cacionado para o futuro in
formático da ADFA, valori-
zando-se tanto o património 
histórico e legislativo dos 
deficientes como da ADFA 
em particular. 

Falou-se neste artigo do 
que o «grupo de trabalho» 
vem pretendendo, solicitan-
do-se, de novo, a vossa par
ticipação através de cartas 
ou contactos pessoais. 

Contamos convosco! 

Mário Villa-Lobos 
sócio n.e 357 

Companheiras & Juniores 
Embora não haja, neste 

mês, uma colaboração di 
recta nesta secção, não que
remos deixar de aqui fazer 
uma especial chamada de 
a tenção para a rubrica 
«ELO e os grandes temas 
da actualidade», que preci
samente neste número se 
inicia, já que o assunto tra

tado se reveste do maior in
teresse para todas as famíli
as, pais e filhos, «compa
nheiras & juniores» , pois 
aborda, na vertente da pre
venção na adolescência, o 
problema tão grave e actu
al, que ninguém pode des
conhecer, da SIDA. 

CENTRO 
DE REABILITAÇÃO 

PROFISSIONAL 
DE GAIA 

AVALIAÇÃO/ORIENTAÇÃO 
REABILITAÇÃO FUNCIONAL 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
READAPTAÇÃO AO TRABALHO 

INFORMAÇÃO SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 
INVESTIGAÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO EM REABILITAÇÃO 

Av. João Paulo II Arcozelo Tel. (02) 762 77 86 

I.E.FR 

4405 VALADARES 

Prescrição de ajudas técnicas 
Centro Especializado 

O Centro de Reabilitação Profissional de 
Gaia (C.R.P.G.) foi considerado Centro Espe
cializado para a prescrição de ajudas técnicas 
a pessoas com deficiência, por despacho do 
Secretário Nacional de Reabilitação, publica
do no «Diário da República» de 10 de Março 
último. 

Esta definição vem atribuir competência de 
nível 3 ao C.R.P.G., para a prescrição daque
las ajudas, constituindo um reconhecimento 
da qualidade dos serviços prestados no Centro 
e da confiança que as entidades governamen
tais depositam nesta instituição. 

Esta credenciação surge na sequência de an
terior despacho conjunto dos Ministérios da 
Saúde e do Emprego e Segurança Social, so
bre a matéria. 

No próximo E L O será dada noticia desen
volvida. 

m 



NO REGIMENTO DE COMANDOS 
A convite do respectivo 

Comandante, coronel A r 
naldo Cruz, visitaram o Re
gimento de Comandos, na 

Amadora, no passado dia 
24, a Direcção Central da 
A D F A , os responsáveis pe
los vários Departamentos 
da Sede e ainda alguns téc
nicos e trabalhadores, os 
quais foram recebidos à 
chegada pelo nosso associa
do, e agora também respon
sável pelo r ecém-c r i ado 
Gabinete de Informática da 
Associação, capitão Antó
nio Neves, o qual, no 
R C M D S acumula funções 
semelhantes com as de che
fia das Relações Públicas. 

Feita a apresentação dos 
elementos da A D F A ao Co
mandante e aos oficiais e 
sargentos que iriam acom
panhar a visita, seguiu-se a 
homenagem ao «Esforço 
comando», junto ao monu
mento erigido na praça de 
entrada do Regimento, mo
mento que pelo seu simbo
lismo vivido toca sempre 
mais profundamente todos 
os que na guerra se irmana
ram em dolorosas experiên
cias e emoções. 

As instalações do Museu 
foram a etapa seguinte, ten
do sido ouvidas com a devi
nda atenção as explicações e 
as ind icações t ambém a í 
dadas pelo capitão Neves. 
Na Sala de Honra realizou-
se depois a cerimónia ofici
al de cumprimentos, tendo 
o Comandante do regimen
to e o Presidente da A D F A , 
historiando as respectivas 
ins t i tu ições , r ea lçado os 
seus interesses e pontos co
muns, num passado ainda 

Caros leitores, hoje que
ro partilhar convosco uma 
experiência que para mim 
considero inédita. 

Estive no passado dia 
24/03/93 no Regimento de 
Comandos da Amadora, 
acompanhando a ADFA em 
visita àquela unidade. 

Em primeiro lugar devo 
dizer que fiquei completa
mente estarrecida com a 
amabilidade e gentileza 
com que fomos recebidos 
por homens que eu pensava 
que fossem mais rudes, tal
vez devido à ideia que tinha 
de que numa unidade de 
elite não houvesse necessi
dade de se ensinarem boas 

relativamente recente que 
uniu e unirá para sempre a 
memór ia dos que o v ive
ram, forte razão para que se 

procurem, no futuro, cami
nhos de melhor conheci
mento e colaboração. Se
guidamente, e após se haver 
procedido a troca de lem
branças entre o Comando e 
a Direcção Central, tendo o 
regimento obsequiado tam
bém todos os visitantes 
com algumas recordações, 
foi servido um aperitivo, 
pretexto para mais troca de 
saudações , desta vez lan
çando os «comandos» o seu 
grito «mama sume». 

Terminado o a lmoço , 
que foi servido na Casa dos 

Oficiais, o coronel Arnaldo 
Cruz foi guia esclarecedor 
numa visita que abrangeu 
as áreas principais da v i 
vência na unidade preferen-
ciando-se, no possível , as 
relacionadas com os aspec
tos mais pedagógico-educa-
cionais do que meramente 

maneiras, mas única e sim
plesmente preparar mentes 
e corpos para a dureza da 
guerra. 

Tenho que dar a mão à 
palmatória, pois no que diz 
respeito a boas maneiras e 
regras de bem receber te
mos muito a aprender com 
estes militares. 

Do meu ponto de vista 
acho que foi bastante inte
ressante este aproximar de 
antigos e novos camaradas, 
alguns deles com vivências 
semelhantes, embora sepa
rados pelos caminhos da 
vida, mas ambos com as 
mesmas aspirações, desde 
o manter bem viva a impor-

militares, nomeadamente 
quanto a ins t rução auto e 
informática. 

Regressados à Sala de 

Honra, as despedidas fo-
ram-se prolongando em ca
fés, conversas e recordaçõ
es, sendo j á perto das 17 
horas quando de novo se 
passaram os portões do Re
gimento. 

Procurando ir mais além 
do que a simples not íc ia , 
E L O pediu a duas das pes
soas envolvias nesta, pode-
se dizer, «jornada de conví
v io» , um pequeno 
apontamento sobre o seu 
modo de a ver, sendo que 
uma delas era uma visitante 

•Ura um jovem militar, 

desconhecedor, portanto da 
realidade da guerra e, muito 
provavelmente, dessa outra 
realidade que são os defici
entes militares, muito em
bora o seu relacionamento 
com um deles lhe possa ter 
transmitido alguma sensibi
lidade. 

tância de servir com orgu
lho e dignidade a Pátria-
Mãe. 

No que diz respeito ao 
Regimento em si, fiquei 
com a impressão de que ali 
se consegue o equilíbrio 
entre o antigo e o novo, ou 
seja antigos militares trans
mitindo e ensinando o novo 
conceito de exército aos ra
pazes e raparigas que opta
ram por este caminho. 

Acho também importante 
para a nossa Casa este tipo 
de relações, pois não pre
tendemos que a Associação 
seja somente o lugar de 
convívio para antigos com
batentes, mas sim a casa de 

todos os companheiros que 
queiram partilhar connosco 
as nossas alegrias e triste
zas num convívio de frater
nidade e procura de Justiça 
e Paz. 

Termino este breve 
apontamento deixando con
vosco a certeza de que en
contros deste nível só po
dem trazer uma melhor 
compreensão do que foi, é e 
será sempre o querer e a 
vontade de sermos cida
dãos de plenos direitos e 
deveres, e que apesar de al
guns dos nossos terem so
frido na pele os horrores da 
guerra existe uma força 
que une todos eles, pois 
quando chamados a defen
der a Nação cumpriram e 
cumprem essa missão com 
honra. 

Embora cada um tenha o 
seu lema, penso que o grito 
dos comandos, neste caso, 
se pode aplicar a todos. 

MAMA SUME 
— Aqui Estamos Prontos 

Para o Sacrifício 
Mira 

Realizou-se no passado 
dia 7 de Março o Campeo
nato Nacional de Corta-
Mato/93, destinado a atle
tas na área da Deficiência 
Mental. Esta prova, organi
zada pela CERCILisboa e 
pela Associação Nacional 
de Desporto para a Defici
ência Mental, decorreu na 
pista de corta-mato do Re
gimento de Comandos, ten
do esta Unidade sido solici
tada a prestar apoio a 
vários níveis. Assim, foram 
disponibilizados alojamen
tos e infra-estruturas que 
permitiram que 170 jovens 
atletas de ambos os sexos e 
acompanhantes, oriundos 
de vários pontos do país, 
vivessem a realidade de 
uma noite dormida numa 
caserna, para além de um 
contacto próximo com a vi
da interna de uma unidade 
militar. 

Também toda a parte 
técnica da prova, monta
gem do dispositivo e con
trolo da pista, estiveram a 
cargo c foram supervisio
nados pelo pessoal dos Co
mandos, que ainda apoiou 
directamente o secretaria
do da prova. 

Este Campeonato Nacio
nal de Corta-Mato contou 
com a presença de 20 dele
gações participantes, mais 
de duas centenas de atletas, 
distribuídos por vários es
calões etários e que se divi
diu em duas provas princi
pais, o Torneio Nacional de 
Corta-Mato e o Campeona
to Nacional aberto a atletas 
com treino regular. A pri
meira prova incluiu os es
calões Benjamins, Inicia
dos, Juniores, Adaptados e 
Não Especialistas. Entre os 
participantes da segunda 

«Tendo sido incorpora
do no RCDMS em 31 de 
Julho de 1990, para fre
quentar o Curso de Co
mandos e cumprir o Servi
ço Efectivo Normal, optei 
no fim desse serviço por o 
prolongar por mais dois 
anos, mas agora na situa
ção de contratado. 

No passado dia 24 de 
Março de 1993, tive a 
oportunidade de acompa
nhar numa visita ao Regi
mento de Comandos uma 
comitiva da ADFA. 

Foi para mim uma opor
tunidade única de conviver 
com pessoas que viveram a 
guerra directamente e que 
nelas continuam a carregar 
marcas indeléveis no corpo. 

Sendo o Regimento de 
Comandos uma unidade de 
tropas especiais, que conta 
entre os seus militares al
guns elementos graduados 
com as mais altas condeco
rações e que se distingui
ram pelo seu desempenho 

prova contavam-se todos os 
que, na área da Deficiência 
Mental, representaram 
Portugal nos Jogos Parao-
límpicos Madrid/92, e de 
onde muitos deles regressa
ram medalhados. 

De assinalar ainda a 
presença de algumas enti
dades que apoiaram e as
sistiram à prova, nomeada
mente, Secretariado Nacio
nal de Reabilitação, Câma
ra Munipal da Amadora, 
Direcção-Geral dos Des
portos, Federação Portu
guesa de Atletismo e Asso
ciação dos Deficientes das 
Forças Armadas, entre ou
tros, bem como vários ór
gãos da Comunicação Soci
al. 

Foi uma jornada de sa
lutar convívio, quer sobre o 
ponto de vista desportivo 
quer sobre o ponto de vista 

em tempo de guerra, já ti
nha ouvido contar algumas 
histórias, umas de situaçõ
es caricatas, outras de ac
ções arrojadas, mas este 
contacto com os elementos 
da ADFA foi diferente. 

Senti que continuam 
animados do mesmo espíri
to de luta que tinham, que 
provam através de acções e 
não só de palavras; que 
continua bem vivo dentro 
deles o sentimento que ou
trora os levou a combater 
pela Pátria e que não é por 
terem algum grau de defi
ciência que vão ficar arre
dados da sociedade, já que, 
como anteriormente disse, 
têm vindo a provar através 
de acções que são elemen
tos extremamente válidos e 
que com a sua experiência 
ainda têm muito que dar à 
sociedade portuguesa.» 

José Coelho 
Alferes Comando, 

licenciado em História 

social e profissional. Uma 
vez mais ficou patente a ca
pacidade que algumas uni
dades militares têm de dis
ponibilizar as suas infra-
-estruturas, numa colabo
ração estreita com a comu
nidade civil, permitindo a 
realização de acções tão 
interessantes como esta. 

Se para os jovens defici
entes e seus acompanhantes 
foi uma experiência inédita 
e interessante, ter conheci
do e contactado com a vida 
interna de um quartel, tam
bém para os militares dos 
Comandos constituiu uma 
enriquecedora experiência 
este contacto directo com 
uma realidade, da qual por 
vezes a sociedade anda 
alheada. 

A. Neves 
Sócio n.s 3098 

MAS OS «COMANDOS»... 
Mas os «Comandos» são também neste E L O mais notícia, conforme outra informação 

na rubrica «Desporto», por terem albergado cerca de 250 crianças e jovens com diverso ti
po de deficiências que, na sua pista internacional de cross, aí foram disputar duas provas. 

Mas deixemos que aqui relate as suas impressões o capitão «comando» António Neves. 

Jovens deficientes correm na pista dos Comandos 



Reuniões de sócios na Sede 
Respondendo ao 

convite inserto no E L O de 
Janeiro, reuniram-se na Se
de, em 2 de Março, alguns 
sócios para analisarem os 
vários pontos contidos na 
respectiva Convocatória, no 
que resultou um debate ani
mado e participado. 

A troca de opiniões havi
da incidiu, especialmente, 
nas informações prestadas 
pela Direcção Central rela
tivamente a legis lação — 
com particular destaque pa
ra a questão dos escalões — 
, a revisão estatutária — em 
que o tema mais abordado 
foi a reunião na Sede no dia 
13 anterior, bem como a sú
mula das ideias nela apre
sentadas —, a nova Sede — 
e a problemática da transfe
rência — e as relações in
ternacionais. 

Sobre as reuniões próxi
mas do Conselho Nacional 
e da Assembleia Geral Na
cional Ordinária, deram-se 
perspectivas do Plano de 
Actividades e do Orçamen
to a serem então apreciados 
e motivaram-se os presen
tes para a sua comparência 
e participação nos trabalhos 
da A G N . 

D l A S depois deste en
contro, um outro se realizou 
no mesmo local, embora di
zendo respeito a um núme
ro mais restrito de associa
dos, visto que os assuntos a 
serem debatidos apenas in
teressa directamente aos as
sociados de origem africa
na, embora por 
solidariedade e unidade as
sociativa toda a A D F A esti
vesse envolvida. 

Existindo cerca de 350 
sócios efectivos africanos e 
perto de 70 pendentes, sen
do superior a este úl t imo 
número o de processos ain
da não concluídos e de 40 
os processos em curso para 
obtenção de nacionalidade, 

percebe-se facilmente a 
gravidade do problema 
existente, bem como a ansi
edade permanentemente 
instalada nos que ainda têm 
a sua situação por definir, o 
que se agravou, para a l 
guns, com a publicação da 
recente lei dos estrangeiros. 

E nesse dia 11 várias fo
ram as questões apresenta
das e debatidas, tendo o 
Presidente da Di r ecção 
Central, após o funcionário 
da Secretaria, Machado, ter 
prestado os esclarecimentos 
necessários, garantido aos 
presentes todo o empenho 
da Associação para resolver 
as situações que ainda per
sistem, tal como j á e sem
pre o fez anteriormente. 

A terminar a reunião foi 
entregue pelo sócio Lona 
Bora (Tenente milícia), em 
representação de todos, a 
seguinte exposição: 

«A Direcção Central da 
ADFA 

Em nome dos deficientes 
das Forças Armadas que 
estão à espera da resolução 
dos seus casos, nomeada
mente daqueles que já pedi
ram o Certificado de Naci
onalidade no Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, 
para o entregarem no Mi
nistério da Administração 
Interna, vimos expor à Di
recção o seguinte: 

1 — Há deficientes das 
Forças Armadas que estão 
à espera de obterem a naci
onalidade portuguesa para 
poderem ter direito às suas 
reformas; 

2 — Esses elementos já 
estão fartos de esperarem 
pelos referidos Certificados 
e de nunca mais terem os 
seus problemas resolvidos; 

3 — Os mesmos, para 
sobreviverem cá em Portu
gal, têm que recorrer aos 
amigos para comerem pelo 

menos uma sopa por dia, 
porque mesmo a constru
ção civil recusa dar-lhes 
emprego se souberem que 
foram tropas na Guiné, 
considerando que são defi
cientes; 

4 — Esses deficientes 
das Forças Armadas servi
ram a bandeira portuguesa 
até 24 de Abril de 1974 
com garra, dignidade e 
honra, estando hoje a ser 
desprezados. 

Posto isto, vêm por este 
meio solicitar a essa Direc
ção que interceda junto do 
Chefe do Estado-Maior do 
Exército para que faça as 
diligências necessárias aos 
seus problemas serem re
solvidos o mais depressa 
possível. 

Mais solicitam a todos 
os seus colegas que já usu
fruem das suas reformas 
que as suas quotas sejam 
pagas, ou declarem na Cai
xa para serem descontadas, 
para que a Associação seja 
bem servida. 

A Associação é a nossa 
Casa e portanto temos to
dos, quem quer que seja, de 
a ajudar, porque sem ela 
não poderemos ter apoio. 
Uma vez que as quotas se

jam pagas, nós seremos to
dos bem servidos. 

Também sem a interven
ção do Chefe do Estado-
Maior do Exército junto do 
Ministério da Administra
ção Interna e do Serviço de 
Estrangeiros não poderão 
ter os seus problemas re
solvidos. 

Para terminar, os lesa
dos confiam no bom senso 
desta Associação na resolu
ção dos seus casos, embora 
sabendo que sem o Certifi
cado de Nacionalidade 
emitido pelo Serviço de Es
trangeiros o Ministério da 
Administração Interna não 
poderá resolver nada.» 

ACOIMES 

Visita aos Nú
cleos das ilhas do 
Pico e do Faial 

Nos dias 19 e 20 de Fe
vereiro p.p., deslocou-se às 
ilhas do Pico e do Faial 
uma comissão da Delega
ção, constituída pelo Presi
dente da Di recção , Leite 
Domingues, e pelo traba
lhador José Soares, a fim 
de efectuar reuniões de tra
balho com os respectivos 
Núcleos. 

Na ilha do Pico, a 19, o 
encontro, que teve lugar 
como habitualmente na re
sidência do nosso associa
do José Leal Júnior, versou 
diversos assuntos de inte
resse para os associados, 
tendo sido abordada a pos
sibilidade de efectivação de 
uma segunda «Jornada de 
sensibilização», desta vez 
contemplando a parte do 
arquipé lago não visitada 
em 1990. Foram também 
recolhidos documentos 
com vista à renovação de 
car tões da A D M E e de 
DFA. 

Findos os trabalhos, os 
sócios residentes na locali
dade proporcionaram à co
missão e aos restantes asso
ciados presentes um bebe-
rete em que foram servidos 
diversos petiscos e doces 
típicos da região, acompa
nhados pelo famoso vinho 
do Pico. 

No dia seguinte, no Fai
al , a r eun ião , que teve a 
mesma «ordem de traba
lhos» da anterior, decorreu 
no salão de festas da Asso
ciação Faialense de Bom
beiros Voluntários, tendo 
sido possível resolver, en
tre outras, algumas questõ
es pontuais dizendo respei
to a sócios da zona. 

Costa do Estoril 

Onde normalmente se 
daria uma simples notícia, 
vamos hoje incluir uma car-
ta-artigo do sócio e colabo
rador Carlos Fanado, sobre 
o jantar realizado pelo Nú
cleo em 26 de Fevereiro úl
timo. 

Conforme havia sido 
anunciado no nosso jornal, 
o jantar do Núcleo da Cos
ta do Estoril realizou-se. 

A boa-disposição, espíri
to associativo e uma saudá
vel camaradagem estive
ram presentes no final de 
um dia de trabalho que 
acabou numa noite bem 
passada em pleno convívio 
entre amigos e conhecidos, 
mas todos unidos pela mes
ma palavra «ADFA»! 

«Caramba, pá! Ao tem
po que já não te via!», foi 
uma das muitas frases que 
se ouviram, o que, obriga
toriamente, nos leva a re
flectir sobre a importância 
destas «pequenas» iniciati
vas entre a família DFA. 

São indubitavelmente 
encontros determinantes no 
convívio associativo, o qual 
conduz ao conhecimento e 
esclarecimento de verdades 
e realidades ligadas à As
sociação que, por vezes, 
passam à margem do co
nhecimento dos sócios. 

A nossa participação na 
vida associativa torna-se 
ainda mais importante, pois 
estamos numa época mar
cada fundamentalmente pe

la rapidez de alterações so
ciais, pelo notório 
individualismo exacerbado, 
pelo desenvolvimento de 
um liberalismo que merece 
interrogações e pela acen
tuada desumanização de 
relações para com os defi
cientes. Estas realidades 
não podem passar ao nosso 
lado com a nossa passivi
dade e sem que haja uma 
reflexão sobre o porvir de 
todos nós, na qualidade de 
cidadãos deficientes das 
Forças Armadas. 

Solidariedade, amizade, 
camaradagem, associativis
mo... são palavras que têm 
de continuar bem vivas en
tre nós, nem que para isso 
tenhamos de nos sentar à 
volta de uma mesa bem re
cheada de comida e regada 
com boa bebida, pois, sem 
dúvida, a bebida torna 
qualquer homem muito 
mais espirituoso. 

É evidente que o tempo é 
um «bem» que cada vez nos 
falta mais. O relógio é um 
autêntico «ditador». Os in
divíduos que vivem nos 
grandes centros sentem 
bem essa realidade. Talvez 
por isso o nosso Núcleo te
nha estado bastante parado 
em iniciativas deste género. 

Mas nessa noite fizemos 
guerra ao tempo! O conví
vio pautou-se por conver
sas entre todos, numa sau
dável camaradagem. 
Deram-se ideias, trocaram-
se opiniões, fizeram-se de
sabafos, enfim, houve espa
ço e tempo para tudo e 
todos. 

O Presidente da D.C., 
José Arruda, privilegiou-
nos com a sua presença e 
fez-se acompanhar por al
guns elementos do seu «Es
tado-Maior», entre eles o 
nosso amigo Patuleia Men
des que aproveitou, num 
curto discurso, para pres
tar algumas informações 
acerca da vida associativa, 
responder a algumas ques
tões que lhe foram coloca
das e informar-nos de que 
as obras no espaço do Nú
cleo, sito nas Varandas de 
Cascais, irão finalmente 
começar em Março, sob ad
ministração directa da Se
de, sendo só, por agora, as 
indispensáveis, dado que a 
Associação está a fazer um 
grande esforço de poupan
ça no sentido de acabar a 
nova Sede que é, neste mo
mento, a obra prioritária. 

Vilares, também membro 
da Direcção Central e seu 

responsável directo por 
obras e construções, fez al
guns considerandos sobre 
os planos existentes para o 
Núcleo, englobando o seu 
eventual funcionamento, o 
universo de deficientes que 
deve abranger e as potenci
alidades locais, conside
rando que nos Concelhos 
de Cascais e Oeiras exis
tem cerca de trezentos defi
cientes das Forças Arma
das sócios da ADFA. 

Houve alguma discussão 
sobre a estrutura e funcio
namento do Núcleo, essen
cialmente nos moldes em 
que deverá trabalhar, as
sim como de quem deve su
portar as despesas com a 
sua actividade. 

A noite foi passando e as 
conversas iam aquecendo, 
regadas com um bom vi
nho. Os espíritos anima-
ram-se e houve espaço pa
ra algumas anedotas. Uma 
delas não vamos deixar de 
contar aqui, mantendo o si
gilo do seu autor: «Sabem 
qual é o melhor surfista 
português? Ai não sabem? 
Pois é, é o nosso Presiden
te, José Arruda! E sabem 
porquê? Porque é o que se 
aguenta há mais tempo na 
crista da onda laranja, sem 
cair!» 

E foi assim que se pas
sou o fim de mais um dia. 
Os empregados do restau
rante começaram a limpar 
as mesas e compreendemos 
que tínhamos que ir embo
ra. 

Não posso deixar aqui 
de salientar e congratular-
me com a presença de es
posas de deficientes, que 
ocupam um lugar de inegá
vel e indiscutível importân
cia na nossa Associação. 
Elas são uma enciclopédia 
de conhecimento acerca de 
nós próprios, assim como 
são detentoras de muitas 
respostas para alguns dos 
nossos problemas associa
tivos. Há que criar um es
paço onde se possam expri
mir e onde possam ser 
ouvidas, pois de certeza 
que têm muito para dizer. 

O Núcleo da Costa do 
Estoril vai dar continuida
de a este tipo de encontros 
e, porque não, começar a 
pensar em iniciativas mais 
ousadas. Hoje, pelo que vi 
e ouvi, ainda somos alguns 
com vontade de fazer bas
tante pela nossa Associa
ção, o que quer dizer, por 
todos nós. 

Carlos Fanado 

Calendário associativo 
17ABR — Reun ião sobre rev isão es ta tu tá r ia , na 

Delegação do Porto 
23ABR — Jantar - ref lexão sobre o 25 de A b r i l e a 

A D F A , na Sede 
25ABR — Dia da Liberdade 
14ABR — Aniversário da ADFA 
15ABR — Colóquio «Barreiras culturais da integração», 

na Sede 

Comemorações do 19.2 aniversário 
da ADFA 

No âmbito da actividade 
que vem a ser desenvolvida 
pelo «grupo de trabalho so
bre as formas de tratamento 
dos deficientes», e por ini
ciativa dos seus membros, 
enquadrado nas comemora
ções do 19.9 aniversário da 
A D F A , e em pr incípio na 
tarde do dia 15 de Ma io 
(sábado), vai ser levado a 
efeito um colóquio subordi
nado ao tema «Barreiras 
culturais da integração». 

Com intervenção e parti
cipação de entidades liga
das à área da reabilitação e 
da deficiência, além de de
poimentos de elementos da 
casa, espera-se forte adesão 
dos associados a esta jorna
da de reflexão e debate nu
ma vertente que tão perto 
nos toca. 

Mais informações sobre 
esta e outras iniciativas que 
envolverão as comemoraçõ
es do aniversário serão da
das no próximo ELO. 



REUNIÕES DO CONSELHO NACIONAL 
No passado dia 6 de Março, 

convocado para a Sede, o Con
selho Nacional da ADFA efec
tuou as suas duas reuniões 
anuais ordinárias, estatutaria
mente previstas nos artigos 
35. en. 94e37. e. 

Assim, na parte da manhã, 
foi, em primeiro lugar, apreci
ado e votado o «Relatório de 
Actividades do Conselho Naci
onal referente a 1992», tendo o 
mesmo sido, seguidamente, 
aprovado por unanimidade. 

O segundo ponto da Ordem 
de Trabalhos, «Informações da 
MAGN», foi ocupado, pratica
mente, com o historial e ponto 
da situação da «revisão estatu
tária», tendo-se sensibilizado 
os conselheiros para a sua pre
sença no encontro a realizar na 
Delegação do Porto no próxi
mo dia 17 de Abril, por se es
perar que aí seja possível tra
çar as linhas definitivas que 
levem à ultimação do projecto 
para apresentação oportuna a 
Assembleia Geral Nacional 
Extraordinária. 

Seguidamente, em «Infor
mações da Direcção Central», 
este órgão expôs o actual esta
do da construção da nova Se
de, os contactos mantidos para 
concretização de reivindicaçõ
es legislativas, o ponto da situ

ação do Estatuto do Deficiente 
Militar e, no campo das activi
dades internacionais, informou 
da realização, em Lisboa, em 
Março de 1994, da VI Confe
rência Internacional sobre Le-
gislação/FMAC, a qual já foi 
precedida por uma primeira 
reunião da respectiva Comis
são Preparatória, também em 
Lisboa, em fins de Janeiro pas
sado. 

Na troca generalizada de 
impressões que se seguiu, um 
assunto mereceu maior debate, 
pois que se tratando da «guerra 
colonial» várias observações 
foram feitas e algumas suges
tões apresentadas, as quais, por 
coincidência, vieram ao encom 
tro de um planeamento, a mé
dio prazo, da equipa do ELO. 

A finalizar esta sessão mati
nal, o Conselho Fiscal Central 
procedeu à leitura do seu Rela
tório sobre as actividades dos 
Conselhos Fiscais de Delega
ção, continuando a lastimar o 
facto de grande parte destes ór
gãos regionais não cumprir 
com o estatutariamente deter
minado quanto à elaboração de 
relatórios semestrais. 

Na parte da tarde, e com 
um Ponto Único na Ordem de 
Trabalhos, «Apreciação e vo
tação do Orçamento Geral da 

A D F A para o ano de 1993 
apresentado pela Direcção 
Central e respectivo Plano de 
Actividades», foi realizada a 
segunda reunião do Conselho 
Nacional, na qual, após apre
sentação pela DC daqueles 
dois documentos, se seguiu de
bate sobre as várias áreas de 
acção que se pretendem desen
volver e sobre algumas rubri
cas do orçamentado, podendo-
se salientar, como assuntos de 
maior realce, o interesse em 
que o ELO vá mais de encon
tro às populações e às autar
quias no sentido de um melhor 
conhecimento do que pensa a 
sociedade dos deficientes, em 
geral, e dos deficientes milita
res, em particular; a situação 
de instalação de uma oficina 
ortoprotésia nos Açores; a ne
cessidade de mais ampla infor
mação nos documentos finan
ceiros divulgados, com inclu
são das actividades da Tipo-
grafia-escola, da Formação 
Profissional e mesmo do Cen
tro de Reabilitação de Gaia, 
para além de maior explicita
ção das verbas «despesas de 
representação» e «deslocações 
e estadias», e o andamento do 
projecto do Centro de Férias e 
Lazer em Silves. 

Prestados os esclarecimen

tos necessários por parte da 
DC, pôs a Mesa à votação o 
Plano e o Orçamento, tendo os 
dois sido aprovados por maio
ria. 

Já fora da Ordem de Traba
lhos foi analisada a questão 

dos sócios com quotas em atra
so, sendo recomendado pelo 
Conselho Nacional à Direcção 
Central que, numa primeira fa
se, contacte com os associados 
nessa situação com referência 
ao período de 1974 a 1985, 

motivando-os para uma sua re
gularização, devendo posteri
ormente, e para os não interes
sados, usar da competência 
definida nos n.es 3 e 4 do arti
go 10.® dos Estatutos da Asso
ciação. 

ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ORDINÁRIA 
camente postos em causa espí
rito e letra do Decreto-Lei n.° 
43/76 e ainda, finalmente, a so
bre a necessidade, para maior e 
mais livre expressão dos sóci
os, da recriação, nas AGN, de 
um «Ponto antes da Ordem do 
Dia». 

Prestados pela Direcção 
Central esclarecimentos sobre 
os assuntos até ali versados, se-
guiram-se as últimas análises 
sobre este ponto da Ordem de 
Trabalhos, tendo agora sobres
saído as dificuldades encontra
das no encaminhamento dos 
problemas dos associados entre 
os mesmos, as Delegações e a 
Sede, assim como no relacio
namento com pessoal técnico 
que, por vezes, mais parece 
aprender do que ensinar, e o re
conhecimento da amplitude de 
anos a tratar que não se resol
vem mesmo em casos, saben-
do-se dos obstáculos sistemáti

ca e mais acentuadamente 
levantados pela área financeira 
do Poder, pelo que, não existin
do milagres, se deve ter cuida
do com algumas críticas. 

Terminadas as intervenções, 
foram postos à votação, em 
conjunto, os documentos apre
ciados, tendo-se verificado a 
sua aprovação com 1 abstenção 
e sem votos contra. 

Passando-se ao Ponto 3 da 
OT, apenas uma proposta para 
alteração de quotas, a da Direc
ção Central, foi apresentada, a 
qual, prevendo o aumento de 
450$007mês, em 93, para 
475$00/mês em 94, foi imedia
tamente posta a votação por 
não se verificarem inscrições 
para falar, tendo sido aprovada 
com um único voto contra e 
nenhuma abstenção. 

Quanto ao Ponto 4, visto 
que ao longo de todo o anterior 

debate, e pelos esclarecimentos 
então dados, grande parte do 
que seriam as informações a 
prestar pela Direcção Central à 
Assembleia já havia sido forne
cida, o Presidente da DC limi-
tou-se a reforçar algumas das 
questões consideradas de maior 
importância, nomeadamente as 
referentes a legislação, realçan
do o interesse que trará a reali
zação em Portuga], em meados 
de 1994, da VI Conferência In
ternacional da F M A C sobre 
Legislação de Antigos Comba
tentes e Vítimas de Guerra, e a 
relacionada com a equiparação 
dos deficientes das Forças Ar
madas com a situação de refor
mado, no que concerne à aqui
sição de medicamentos. 

Seriam umas 19hl5 quando, 
pelo Presidente da Mesa, foi 
dada por encerrada esta As
sembleia Geral Nacional Ordi
nária. 

Conforme «Convocatória» 
publicada no ELO de Feverei
ro, realizou-se no dia 27 de 
Março, na Sede, a Assembleia 
Geral Nacional Ordinária para: 

1 — Apreciação e votação 
do Relatório de Actividades do 
Conselho Nacional referente 
ao exercício de 1992; 

2 — Apreciação e votação 
do Relatório e Contas da Di
recção Central e respectivo 
Parecer do Conselho Fiscal 
Central relativos à gerência de 
1992; 

3 — Actualização da quo
ta para 1994; 

4 — Informações da Di
recção Central 

Os trabalhos iniciaram-se 
com a leitura da Acta referente 
à última reunião da AGN, em 
28MAR92, a qual, após alguns 

esclarecimentos, foi achada 
conforme e ratificada. 

Seguidamente, e por pro
posta de um associado, obser-
vou-se um mínimo de silêncio 
pelos falecidos durante o ano 
passado. 

Feita pela Mesa a apresenta
ção do Relatório de Activida
des do Conselho Nacional, foi 
o mesmo, de imediato, aprova
do por unanimidade. 

Entrando-se no ponto 2 da 
OT, a Direcção Central fez, pe
la voz de cada um dos seus ele
mentos e relativamente aos res
pectivos pelouros, ampla 
explanação sobre o «Relatório 
e Contas» do exercício do ano 
transacto tendo, em seguida, o 
Conselho Fiscal Central tam
bém procedido à divulgação do 
seu «Parecer». 

Abertas pela Mesa as inscri
ções para análises sobre os do

cumentos em apreço, foram 
cerca de uma dezena os sócios 
que quiseram manifestar as su
as opiniões e/ou pedir esclare
cimentos, destacando-se de 
forma particular as questões re
ferentes a «stress da guerra»; as 
apontadas com relação à fraca 
participação associativa em al
gumas reuniões, especialmente 
em Assembleias Gerais; a so
bre a vantagem de alteração de 
calendários de forma a permitir 
a divulgação atempada, através 
do E L O , dos documentos a 
apreciar posteriormente pela 
A G N ; a respeitante a uma 
maior intervenção da ADFA na 
área legislativa, prevenindo-se 
não só o caso das viúvas como 
também o da 3.8 idade, que se 
avizinha, este com recurso e 
adequado aproveitamento do 
Lar Militar, para além da salva
guarda intransigente dos cicli-

1 P A R T I C I P A N D O C O N S T R U Í M O S O F U T U R O I 
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ADFA-ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 
BALANÇO TIPOGRAFIA 

1 9 9 2 1991 1992 1991 

CÓDIGOS 
DAS 

CONTAS 
A C T I V O 

ACTIVO 
BRUTO 

AMORTIZ. 
E 

PROVIS. 
LIQUIDO LIQUIDO 

CÓDIGOS 
DAS 

CONTAS 
CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO 

PASSIVO 
LIQUIDO LIQUIDO 

422 
423 
424 
425 
426, 

IMOBILIZADO 
Imobttzaçoes Corpóreas 

Edifícios • Outras Construções 
Equipam «rito Básico 
Equipamento da Transporte 
Ferramentas e Utensílios 
Equipamento Administrativo 

36 084 
1 512 

239 

12 236 
1 512 

76 

23 848 
0 

163 

22 459 
378 

575 
574 
573 
59 

CAPITAL PRÓPRIO 

Reservas 
Subsídios 
Reservas Livres 
Reservas Especiais 
Resultados Transitados 

25 018 
15 000 

4 926 

25 018 

429 Outras Imobilizações Corpóreas 388 308 80 118 44 944 25 018 

38 223 14 132 24 091 22 955 Resultado Líquido do Exercício 4 365 4 925 

CIRCULANTE 

Resultado Líquido do Exercício 

Existências Total do Capital Próprio 49 309 29 943 
36 

35 
33 
33 

Matérias Primas, Subsidiárias 
e de Consumo 

Produtos e Trabalhos em Curso 
Produtos Acabados e Intermédios 
Mercadorias 

1 968 1 968 1 739 PASSIVO 
-

36 

35 
33 
33 

Matérias Primas, Subsidiárias 
e de Consumo 

Produtos e Trabalhos em Curso 
Produtos Acabados e Intermédios 
Mercadorias 

525 525 634 293 PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS 

36 

35 
33 
33 

Matérias Primas, Subsidiárias 
e de Consumo 

Produtos e Trabalhos em Curso 
Produtos Acabados e Intermédios 
Mercadorias 

2 493 2 493 2 373 
221 
24 

268 

DÍVIDAS A TERCEIROS-CURTO PRAZO 

211 
268 

DIVIDAS DE TERCEIROS-CURTO PRAZO 
Clientes-C/C orrente 23 580 1 842 21 738 18 806 

221 
24 

268 

Fomecedores-c/Corrente 
Estado e Outros Entes Públicos 
Outros Credores 

3 669 

12101 

3 222 
2 064 

24 232 211 
268 Outros Devedores 15 770 29 518 

23 580 1 842 21 738 18 806 
ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS 

273 Acréscimos de custos 10 

TÍTULOS NEGOCIaVEIS 
159 Outros Títulos Negociávies Total do Passivo 15 780 29 518 

12+13+14 
11 

Depósitos Bancários 
Caixa 

16 767 16 767 13 867 
1 460 

16 767 16 767 15 327 

Total do Activo 81 063 15 974 65 089 59 461 Total do Capital Próprio e do Passivo 65 089 59 461 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS TIPOGRAFIA 

CÓDIGOS 
DAS C U S T O S E P E R D A S 1992 1991 

CONTAS 

61 Custo das Mercadorias Vendidas 27 914 21 118 

27 914 21 118 

62 Fornecimentos e Serviços Externos 11 432 8180 
Custos com o Pessoal 

642 Remunerações 12 580 10 541 
64S Encargos Sociais 2 830 2 543 

26 842 21 174 

66 Amortizações do Imobilizado Corpóreo 4 966 4 780 
67 Provisões 962 0 

5 928 4 780 ! 

63 Impostos 11 15 
66 Outros Custos Operacionais 15 000 10 000 

15 011 10 015 : 

68 Custos Financeiros 
Juros e Custos Similares 176 2 : 

176 2 

69 Custos e Perdas Extraordinárias 158 303 \ 

88 Resultado Líquido do Exercício 4 365 4 925 • 

Total do Débito 80 394 62 317 i 

CÓDIGOS 
DAS P R O V E I T O S E G A N H O S 1992 1991 

CONTAS 

71 Vendas de Mercadorias 
72 Prestação de Serviços 77 949 61 861 

77 949 61 861 

73 Proveitos Suplementares 
74 Subsídios à Exploração 
76 Outros Proveitos Operacionais 

78 Proveitos e Ganhos Financeiros 
Outros Juros e Proveitos Similares 1 700 440 

1 700 440 

79 Proveitos e Ganhos Extraordinários 745 16 

Total do Crédito 80 394 62 317 
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ADFA-ASSOCIAÇÂO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 
BALANÇO CONSOLIDADO 

1 9 9 2 1991 

CÓDIGOS 
DAS 

CONTAS 
A C T I V O 

ACTIVO 
BRUTO 

AMORTIZ. 
' E 

PROVIS. 
LIQUIDO LIQUIDO 

422 
423 
424 
425 
426 
429 
441/6 

IMOBILIZADO 
Imobilizações Corpóreas 

Edifícios e Outras Construções 
Equipamento Básico 
Equipamento de Transporte 
Ferramentas e Utensílios 
Equipamento Administrativo 
Outras Imobilizações Corpóreas 
Imobilizações em Curso 

4 738 
541 

1 869 
624 

33 483 
1 788 

456 179 

792 
541 

1 869 
624 

18 649 
1 100 

3 946 

14 834 
688 

456179 

4196 
80 

141 
12 535 

828 
290 210 

499 222 23 575 475 647 307 990 

36 

33 
32 

CIRCULANTE 
Existências 

Matérias Primas, Subsidiárias 
e de Consumo 

Produtos Acabados e Intermédios 
Mercadorias 

298 

1 813 

298 

1 813 

369 

573 
• 2 111 2 111 942 

211 
24 
268 

DIVIDAS DE TERCEIROS-CURTO PRAZO 
Clientes-C/Corrente 
Estado e Outros Entes Públicos 
Centros Produtivos 

907 
161 

34 576 

907 
161 

34 576 

1 658 
148 

268 Outros Devedores 3 135 3135 12 795 

38 779 38 779 14 601 

hm 
TÍTULOS NEGOCláVEIS 

hm Outros Títulos Negociávies 600 600 20 604 

12+13+14 
11 

Depósitos Bancários 
Caixa 

71 718 
2 909 

71 718 
2 909 

59 072 
2 502 

74 627 74 627 61 574 

271 
272 

ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS 
Acréscimos de Proveitos 
Despesas com Custo Diferido 

145 
9 

145 
9 52 

154 154 52 

Total do Activo 615 493 23 575 591 918 405 763 

ISTRAÇÂO DE RESULTADOS CONSOLIDADA 

SEDE + DELEGAÇÕES 

1992 1991 

CÓDIGOS PASSIVO 
DAS CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO LIQUIDO LIQUIDO 

CONTAS 

C ART AL PRÓPRIO 

Reservas Especiais 
571 Subsídios 421 397 339 301 
58 Reservas Livres 87 480 36 400 
59 Resultados Transitados 23 261 9 910 

532138 385 611 

88 Resultado Líquido do Exercício 21 413 13 033 

Total do Capitai Próprio 553 551 398 644 

PASSIVO 

293 PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS 192 221 
dívidas a t e r c e i r o s - c u r t o p r a z o 

221 Fornecedores-c/Corrente 1 768 3 411 
24 Estado e Outros Entes Públicos 2103 348 
268 Sede/Delegações 
268 Centros Produtivos 
268 Outros Credores 32 791 1 452 

36 662 5 211 

ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS 
274 Receitas com Proveito Diferido 1 513 1 687 

Total do Passivo 38 367 7 119 

Total do Capital Próprio e do Passivo 591 918 405 753 

SEDE + DELEGAÇÕES 

CÓDIGOS 
0AS 

CONTAS 
C U S T O S E P E R D A S 1992 1991 

61 Custo das Mercadorias Vendidas 15 547 17 914 

15 547 17 914 

62 

642 
645 

Fornecimentos e Serviços Externos 
Custos com o Pessoal 

Remunerações 
Encargos Sociais 

29 931 

39 195 
8 713 

29 942 

37 139 
6 833 

77 839 73 914 

66 
67 

Amortizações do Imobilizado Corpóreo 
Provisões 

3 490 
30 

2 877 

3 520 2 877 

63 
65 

Impostos 
Outros Custos Operacionais 

91 
20137 

48 
16 535 

20 228 16 583 
68 Custos Financeiros 

Juros e Custos Similares 118 15 

118 15 

Custos e Perdas Extraordinárias 9 252 7 967 

1 • 
88 Resultado Líquido do Exercício 21 413 13 033 

Total do Débito 147 917 132 303 

CÓDIGOS 
DAS P R O V E I T O S E G A N H O S 1992 1991 

CONTAS 

71 Vendas de Mercadorias 3 837 3 577 
72 Prestação de Serviços 22 930 19 415 

26 767 22 992 

73 Proveitos Suplementares 1 281 1 248 
74 Subsídios à Exploração 45 521 41 942 

Quotização 34 929 21 249 
76 Outros Proveitos Operacionais 21 344 24 578 

103 075 89 017 

78 Proveitos e Ganhos Financeiros 
• 

Outros Juros e Proveitos Similares 7 560 9183 

7 560 9 183 

79 Proveitos e Ganhos Extraordinários 10 515 11 111 

Total do Crédito 147 917 132 303 
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ADFA — Sede e Delegações 
Notas à s Demonstrações Financeiras em 31.12.92 

1. Actividade 

A ADFA — Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
é uma «Organização não Governamental», com objectivos emi
nentemente sociais. Fundada em 14 de Maio de 1974, foi conside
rada Instituição de Utilidade Pública, por despacho de 8 de Maio 
de 1981. 

Tem por finalidade a defesa dos direitos dos cidadãos que ao 
serviço da Nação sofreram deficiências nos três ramos das Forças 
Armadas. 

Para o seu funcionamento, beneficia de um subsídio que lhe 
tem vindo a ser concedido pelo Ministério da Defesa Nacional, 
cobra aos sócios uma quota mensal que no ano de 1992 era de 
400$00, apoiando-se ainda em receitas provenientes de uma Tipo-
grafia-Escola e na prestação dc serviços médicos e de contencioso 
aos seus associados. 

2. Bases de apresentação e resumo das pol í t icas 
contabilísticas 

As Demonstrações Financeiras foram preparadas com base em 
documentos e registos contabilísticos elaborados pela Associação, 
de acordo com os princípios definidos no Plano Oficial de Conta
bilidade. 

2.1 Notas ao Balanço 

(valores em contos) 

2.1.1 Imobilizações Corpóreas 
Estão registadas ao preço de custo. Para o cálculo das amorti

zações são utilizadas as taxas constantes do Decreto Regulamentar 
n.Q 2/90. 

O valor indicado na rubrica Imobilizações em Curso não está a 
ser amortizado. Respeita ao total das despesas efectuadas com a 
construção da nova Sede, assim distribuídas: 

— Construção 417 601 
— Fiscalização 7 093 
— Arquitectura 12 837 
— Equipamentos 7 073 
— Diversos 11 575 

2.1.2 Dívidas de Terceiros 
Como resultado da Consolidação de Contas foram eliminados 

os saldos relativos às dívidas entre a Sede e as Delegações. 
O saldo relativo à rubrica Centros Produtivos tem a seguinte 

decomposição: 

— Tipografia-Escola 12 099 
— Formação Profissional 22 477 

Esta situação deve-se ao facto de a Sede possuir apenas uma 
caixa que efectua todos os pagamentos e recebimentos relativos à 
actividade global incluindo a Tipografia-Escola e a Formação Pro
fissional. Contudo os movimentos através de Depósitos Bancários 
são efectuados em contas próprias. 

O saldo relativo a «outros devedores» distribui-se pela Delega
ção do Porto, com o montante de 2 475 contos, e o resto pelas res
tantes Delegações. 

2.1.3 Depósitos Bancários 
O saldo em 31 de Dezembro incluía depósitos à ordem e a pra

zo, da Sede, no montante de 34 826 contos e 20 000 contos, res
pectivamente, distribuindo-se o restante pela totalidade das Dele
gações. O valor mantido à ordem pela Sede destinava-se a fazer 
face a um compromisso assumido para com a empresa Marques 
Inácio, SA., através de aceite bancário, estando a ser remunerado 
a uma taxa negociada. 

2.1.4 Subsídios 
O valor desta rubrica inclui os montantes recebidos das várias 

entidades destinados a financiar a construção da nova Sede, com o 
desdobramento que se segue: 

— Ministério da Defesa Nacional 215 000 
— Ministério do Emprego e Segurança Social 165 000 
— Ministério das Obras Públicas 25 000 
— Associados 11 093 
— Outras entidades 5 304 

2.1.5 Reservas Livres 
Para esta conta são transferidos os resultados apurados em to

dos os exercícios, com excepção do relativo ao ano anterior que se 
mantém na conta 59 — Resultados Transitados. 

Em 31.12.92 esta rubrica incluía ainda mais-valias obtidas com 
a venda do prédio na Rua do Embaixador, no montante de 16 325 

contos e 31 000 contos relativos a compensações por prestações 
de serviços à Tipografia-Escola e à Formação Profissional, em 
exercícios anteriores. 

2.1.6 Resultados Transitados 
Refere-se, para o caso da Sede e das Delegações cuja contabili

dade está centralizada, aos resultados apurados no exercício de 
1991. A diferença verificada em relação aos resultados líquidos 
apurados no exercício anterior será regularizada em 1993 com a 
centralização da escrita de todas as Delegações. 

2.1.7 Resultado Líquido do Exercício 
O contributo de cada Delegação para o resultado global da As

sociação encontra-se distribuído da seguinte forma: 
Exerc. Ex.9 Ant. 

— Sede 12 795 7 376 
— Porto 3 832 1 481 
— Bragança 1 317 833 
— Famalicão 651 13 
— Viseu 954 2271 
— Coimbra 513 60 
— Castelo Branco 474 167 
— Setúbal 38 45 
— Évora 296 133 
— Faro 87 57 
— Funchal 450 -76 
— Ponta Delgada 6 673 

2.1.8 Dívidas a Terceiros 
Como resultado da Consolidação de Contas, esta rubrica não 

inclui os valores em dívida entre a Sede e as Delegações. 
O saldo indicado na conta Outros Credores respeita a um efeito 

aceite à empresa Marques Inácio. SA. no valor de 30 997 contos, 
distribuindo-se a diferença pelas restantes Delegações. 

2.2 Notas a Demonstração de Resultados 
Não se efectua qualquer especialização das rubricas de custos e 

proveitos. Estes são reconhecidos no momento da sua realização 
independentemente, do exercício a que respeitam. 

2.2.1 Custo das Mercadorias Vendidas 
Refere-se, para o caso da Delegação em Bragança, ao custo do 

material ortopédico e para as restantes Delegações ao custo das 
bebidas e géneros alimentícios gastos na confecção de refeições 
servidas nos bares e restaurantes. Destes, os valores mais signifi
cativos diziam respeito à Sede e ao Porto com 8 333 contos e 
2 788 contos, respectivamente. 

2.2.2 Fornecimentos e Serviços Externos 
Nesta rubrica são contabilizadas todas as transmissões de bens 

e prestações de serviços efectuadas por terceiros à Associação e 
utilizados por esta nos seus consumos correntes. Nela se incluem a 
electricidade, o material de escritório, o telefone, o correio, as des
locações e estadas, os honorários, a conservação de equipamento e 
outros. Os valores mais significativos respeitam à Sede com 
16 648 contos, Porto com 3894 contos, Famalicão 2 052 contos, 
Viseu 1 545 contos, distribuindo-se o restante pelas outras 
Delegações. 

2.2.3 Remunerações 
Respeita áos vencimentos pagos ao pessoal, e respectivos en

cargos, liquidados à Segurança Social. A sua evolução nos dois 
últimos exercícios e a sua distribuição pelas Delegações foi a se
guinte: 

Exerc. Ex. e Ant. 
— Sede 26 064 23 552 
— Porto 7 360 7 724 
— Bragança 1 157 1 088 
— Famalicão 2 282 1 969 
— Viseu 1 015 916 
— Coimbra 2 553 2 398 
— Castelo Branco 1 246 1 078 
— Setúbal 1 162 1 030 
— Évora 1 052 966 
— Faro 1 160 1 010 
— Funchal 1 077 827 
— Ponta Delgada 1 480 1 414 

2.2.4 Outros Custos Operacionais 
Como resultado da Consolidação de Contas foi abatida a esta 

rubrica o valor das Dotações atribuídas às Delegações, no montan
te de 16 476 contos, o qual foi compensado com igual montante 
abatido à rubrica de Outros Proveitos Operacionais. A componen
te mais significativa destes custos respeita à Sede e inclui as se
guintes situações: 

— Custos com jornal ELO 3 577 
— Despesas de dinamização 1613 
— Assistência a sócios 1 245 
— Relações internacionais 2 879 
— Curso FIA 7 868 
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2.2.5 Custos e Perdas Extraordinárias 
A verba mais significativa relativa a esta rubrica, no valor de 

8 315 contos, respeita à Delegação no Funchal e refere-se a activi
dades lúdicas por ela desenvolvidas. 

2.2.6 Vendas de Mercadorias e Produtos 
O valor indicado respeita na sua quase totalidade às vendas de 

material ortopédico efectuadas pela Delegação de Bragança. 

2.2.7 Prestação de Serviços 
Este valor distribui-se da seguinte forma: 
— Sede 15 948 
— Porto 3 409 
— Famalicão 2 208 
— Ponta Delgada 1 142 
— Outras 223 

Na Sede os valores mais significativos respeitam a fornecimen
to de refeições — 10 848 contos, serviços de contencioso — 
1619 contos e serviços médicos — 3 069 contos. 

2.2.8 Subsídios à Exploração 
O valor indicado respeita na sua totalidade a verbas recebidas 

do Ministério da Defesa Nacional. 

2.2.9 Quotização 
O valor desta rubrica distribui-se, como se indica, pelas seguin

tes Delegações: 
Exerc. Ex. 9 Ant. 

— Sede 13 306 8 203 
— Porto 7611 4717 
— Bragança 522 362 
— Famalicão 2019 1 358 
— Viseu 2 263 1 658 
— Coimbra 2 803 1 561 
-— Castelo Branco 1 694 1 099 
— Setúbal 1 065 637 
— Évora 961 696 
— Faro 1 077 876 
— Funchal 1 091 631 
— Ponta Delgada 517 517 

2.2.10 Outros Proveitos Operacionais 
Como resultado da Consolidação de Contas esta rubrica não in

clui o valor das Dotações recebido pelas Delegações, o qual foi 
compensado com igual montante abatido à rubrica de Outros Cus
tos Operacionais. 

Das verbas em que se decompõe o valor indicado merecem re
ferência as seguintes: 

— Formação Profissional-Comparticipação de Despesas 8 536 
— Publicidade no ELO e na nova Sede I 740 
— Comissões pela Venda de Viaturas 1 234 
— Subsídio do Instituto de Emprego ao Curso FIA 7 273 

2.2.11 Outros Juros e Proveitos Similares 
Esta rubrica contém os rendimentos obtidos pela Associação, 

provenientes de aplicações financeiras, respeitando 6 421 contos à 
Sede e 1 139 contos às restantes Delegações. 

A importância respeitante à Sede inclui 1 454 contos de juros 
de depósitos à ordem, 2 261 contos de juros de depósitos a prazo, 
1 506 contos de juros de aplicações em Bilhetes do Tesouro e 
1 201 contos de Rendimentos de Outras Aplicações. 

2.2.12 Proveitos e Ganhos Extraordinários 
São contabilizados nesta rubrica todos os proveitos que não de

rivem da actividade normal da Associação. 
Do valor indicado fazem parte, como verbas mais significati

vas, 8 269 contos registados na contabilidade do Funchal proveni
entes das actividades lúdicas desenvolvidas por esta Delegação e 
789 contos resultantes de correcção efectuada ao resultado do 
Bar/Restaurante da Sede, no exercício anterior, devido a erro veri
ficado com o apuramento das existências finais. 

3. Conclusão 
Depois do desenvolvimento que foi efectuado a cada uma das 

rubricas das Demonstrações Financeiras pouco mais há a acres
centar. Algumas referências apenas às situações que nos parece 
justificarem-nas: 

— ao Património Imobiliário que aumentou 185 437 contos 
como resultado do investimento efectuado na nova Sede; 

— aos Capitais Próprios que cresceram 154 907 contos, pro
venientes dos subsídios recebidos das várias fontes de financia
mento, mas também ao aumento de reservas livres e de resultados 
gerados internamente; 

— a contenção de Despesas que permitiu manter os custos 
com Fornecimentos e Serviços de Terceiros e agravar os Custos 
com Pessoal em apenas 5%; 

— as receitas de quotização que evidenciaram uma resposta 
muito positiva dos associados ao esforço que lhes foi solicitado. 

Parecer do Concelho 
Fiscal Central 

Nos termos da alínea a) do art.9 45.9 dos estatutos da ADFA, o 
Conselho Fiscal Central o parecer sobre o Relatório de Activida
des e Contas da Direcção Central referentes ao Ano de 1992. 

I 
1. A C T I V I D A D E I N T E R N A 

a) A construção da nova Sede nacional representou um esforço 
notável desenvoldido pela Direcção Central e a concretização de 
uma velha aspiração da ADFA. 

Lamenta-se, no entanto, a não existência de um planeamento 
relativo ao faseamento da transferência de serviços. 

b) Em relação à legislação, verifica-se que o resultado de toda 
a actividade reivindicativa foi muito escasso, ficando aquém do 
proposto no Plano de Actividades para 1992. 

c) No tocante à Reabilitação e Apoio Social, entendemos que a 
Direcção Central desenvolveu uma acção meritória. 

No entanto, não é perceptível a existência de uma política glo
bal onde se destaquem os objectivos prioritários a atingir e a me
todologia de acção tendente a alcançar esses objectivos. 

d) O Centro de Reabilitação Profissional de Gaia e a Formação 
Profissional da Sede são duas concretizações de grande importân
cia para a ADFA, onde o trabalho prossegue com empenhamento 
e dedicação de todos os que voluntariamente, ou com o estatuto de 
trabalhador, aí exercem a sua actividade. 

e) No respeitante à vida associativa, o Conselho Fiscal Central 
entende que foi realizado muito trabalho, quer na Sede quer em al
gumas Delegações e Núcleos. 

f) Em relação à Revisão Estatutária, actualmente em discussão 
associativa, pensamos que o trabalho efectuado durante 1992 foi 
de grande interesse associativo. 

g) O problema da fluidez da circulação da informação dentro 
da ADFA continua a ser premente. A melhoria desta circulação 
passa, em nosso entender, pelo maior contacto directo com os só
cios e, através do jornal ELO, esclarecendo de uma forma acessí
vel os aspectos internos que mais interessam aos associados. 

2. A C T I V I D A D E E X T E R N A 
a) Como se depreende da leitura deste capítulo do «Relatório 

de Actividades» da Direcção Central, a sua actuação junto dos ór
gãos de soberania foi pautada pelo diálogo e desejo de colabora
ção. 

b) No domínio das relações internacionais há que prosseguir o 
bom trabalho efectuado, sem esquecer a necessária difusão junto 
dos sócios. 

II 
C O N T A S A P R E S E N T D A S 

P E L A D I R E C Ç Ã O C E N T R A L 

Durante 1992 o Conselho Fiscal Central acompanhou a activida
de contabilística da Sede, com visitas ao Departamento financeiro e 
pedidos de esclarecimento ao tesoureiro da Direcção Central. 

Para apreciação das contas anuais da ADFA, o Conselho Fiscal 
Central solicitou a colaboração de um sócio perito em contabilida
de, dr. Timóteo. 

Da análise efectuada por amostragem da área associativa (Sede e 
Delegações) e da Tipografia, apenas foram detectadas anomalias 
pouco significativas, tendo sido dado conhecimento das mesmas ao 
tesoureiro da Direcção Central com vista à sua correcção. 

Porém, recomenda-se à Direcção Central que tome medidas con
ducentes à diminuição dos prazos dos recebimentos de clientes da 
Tipografia, dado constatarmos estarem a ser efectuados com algum 
atraso. 

Face ao exposto, o Conselho Fiscal Central é de parecer que o 
«Relatório de Actividades e Contas da Direcção Central», relativo 
ao exercício de 1992, seja aprovado. 

Lisboa, 25 de Março de 1993. 
Y O Conselho 

Fiscal Central 
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Plano de Actividades da Direcção Central para o ano de 1993 
O Plano de Actividades é um elemento referenciador no 

qual se expressam os objectivos a realizar, resultado da 
vontade permanente de nos afirmarmos no seio da socieda
de como protagonistas activos de um salutar projecto de re
abilitação, dinâmico, moderno, arrojado e responsável. 

O fio condutor deste plano, ou melhor, dos objectivos, 
assentará numa sã e participada vida associativa, onde o só
cio sinta que a sua opinião é o interruptor que transmite a 
corrente que gera energia à A D F A . 

Compete aos dirigentes entenderem todos estes contribu
tos como solidários, porque são afinal o valorizado historial 
de quase duas décadas da nossa Associação. 

Plano de Actividades 
1. Sede Nacional 
2. Legislação 
3. Reabilitação 
• 3.1 Apoio Médico/Social 
• 3.2 Formação e Emprego 
4. Gestão 
• 4.1 Pessoal 
• 4.2 Tipografia e Artes Gráficas 
• 4.3 Oficinas protésicas 
• 4.4 Prestação de Serviços 
5. Vida Associativa 
6. Informação 
7. Relações Externas 
•7.1 Nacional 
•7.2 Internacional 

1. Sede Nacional 
Prosseguir com esforço e ânimo para a conclusão da Se

de. Promover uma transferência serena, digna e funcional, 
garantindo que a Sede seja a casa de todos, viva e humani
zada, um espaço de convívio, elemento histórico e cultural. 

Elaborar plano de instalação, cuidando os aspectos asso
ciativos, de carácter administrativo e de serviços, lazer e 
tempos livros, culturais e ligação à comunidade. 

Garantir que a transferência da A D F A , do Palácio da In
dependência, fique assinalada em acto solene e público. 

Incentivar o reforço da contribuição dos sócios e entida
des públicas e particulares na campanha de angariação de 
fundos. 

Prosseguir esforços que garantam a continuidade dos 
apoios governamentais para o financiamento da obra. 

2. Legislação 
Assumir como tarefa permanente o assegurar que o espí

rito do Dec.-Lei 43/76 se mantenha, proporcionando, por 
outro lado, através de propostas, a sua adequação e actuali
zação à situação real vivida pelos deficientes militares. 

Dinamizar e concluir os trabalhos do Estatuto do Defici
ente Militar. 

Promover a discussão associativa do Estatuto e a sua 
análise nos órgãos Sociais, no sentido de ser adoptado co
mo objectivo nuclear e base da nossa reivindicação. 

Continuar pontualmente a apresentar ao Ministério da 
Defesa Nacional, para aprovação, os seguintes diplomas: 

— extensão da Lei dos G D F A ' s aos deficientes em ser
viço com incapacidade igual ou superior a 60 por cento; 

— alteração do Art . 9 121.9 do Estatuto da Aposentação 
(subsídio de risco); 

— alargamento das pensões de preço de sangue aos her
deiros hábeis dos deficientes militares com incapacidade 
entre 30 por cento e 60 por cento, independentemente da 
causa da morte. 

E ainda: 
— reforçar as 'demarches' para a aprovação de diploma 

que permita a acumulação da pensão militar com a reforma 
da função pública para os deficientes abrangidos pelo Esta
tuto da Aposentação; 

— pugnar por projecto que contemple os legítimos direi
tos dos deficientes cujos acidentes ainda não foram consi
derados como ocorridos em serviço. 

— defender o princípio da inclusão dos D F A ' s no último 
escalão do posto em que se passou à reforma; 

— estender a lei sobre revisão de processo dos D F A ' s 
aos deficientes em serviço; 

—lutar pela isenção fiscal das pensões dos deficientes 
militares. 

3. Reabilitação 
3.1 Apoio M é d i c o / S o c i a l 
Considerando a nossa experiência de uma vida associati

va rica, coesa e participada, é fundamental que se desenvol
va o nosso espírito de entreajuda. 

Assim propomo-nos: 

— reforçar de forma permanente e global toda a acção 
do serviço social; 

— manter o contacto com os três hospitais, do Exército, 
da Armada e da Força Aérea, através de acções de interliga
ção com os diversos serviços, de forma a garantir uma coo
peração entre os serviços da A D F A , o sócio internado e os 
serviços hospitalares; 

— tornar mais eficaz o serviço de atendimento em funci
onamento ininterrupto, de forma a proporcionar uma linha 
aberta utilizável por todos os sócios; 

— reforçar a assistência e apoio aos internados no Lar 
Militar, com visitas e reuniões com os residentes. Continuar 
a promover esforços aos vários níveis de actuação no senti
do de garantir uma equilibrada e funcional utilização da
quela estrutura, considerada como elemento vital à reabili
tação; 

— estudar e propor uma rápida, acessível e menos buro
cratizada forma de adjudicação do material ortotésico, pro-
tésico e outras ajudas técnicas e reunir periodicamente com 
os seus utilizadores para avaliação das respectivas necessi
dades. 

3.2 F o r m a ç ã o e Emprego 
Desenvolver os programas de Formação Profissional de 

forma a garantir aos formandos a possibilidade de obter e 
valorizar conhecimentos que lhes permitam o acesso ao 
mercado de trabalho. 

Promover a colocação no emprego quer dos formandos 
quer dos sócios em geral. 

3.3 C . R . P . G 
Divulgar e promover, junto dos sócios, as actividades è 

serviços do Centro de Reabilitação Profissional de Gaia. 

4. Gestão 
4.1 Pessoal _ 
Reforçar, no plano da gestão, a racionalização dos meios 

humanos, através de adequada formação. 
Criar um Gabinete Informático para melhorar substanci

almente os serviços que vêm sendo prestados aos sócios, 
fazendo a interligação entre Sede e Delegações. 

Proporcionar, na área da informática, formação contínua 
a todos os trabalhadores, tornando a troca de informação 
mais eficaz e correcta. 

4.2 Tipografia e Artes G r á f i c a s 
Proceder à transferência da Tipografia-Escola para novas 

instalações e, considerando a experiência anterior e os seus 
resultados, promover os investimentos necessários ao seu 
desenvolvimento que, para além dos meios financeiros da 
A D F A , possam contar com apoios de outras entidades, me
diante apresentação de projectos inovadores. 

4.3 Oficinas O r t o p é d i c a s 
Com a finalidade de dar resposta urgente e eficaz às difi

culdades dos grandes deficientes, especialmente aos utiliza
dores de próteses, ortóteses e outras ajudas técnicas, apre
sentar um projecto criat ivo e moderno que leve à 
construção e montagem em Lisboa e em Ponta Delgada de 
oficinas da responsabilidade da A D F A . 

4.4 P r e s t a ç ã o de S e r v i ç o s 
Melhorar os já prestados e celebrar acordos, em diversas 

áreas, que permitam aos associados usufruir de serviços es
pecíficos como, por exemplo, aquisição de viaturas, segu
ros, turismo, etc. 

5. Vida Associativa 
Reforçar o papel congregador que cabe à A D F A , desen

volvendo e apoiando a participação dos associados. 
Continuar a efectuar actividades às quais se junte a famí

lia do associado. 
Apoiar as iniciativas dos Núcleos, de forma a valorizar a 

empenhada participação dos sócios, no sentido de manter e 
aprofundar a ligação daqueles à A D F A . 

Apoiar o 2 . 9 Encontro Nacional de Núcleos, a realizar 
em Aveiras-de-Cima. 

Continuar a promover e a incentivar a participação dos 
associados, motivando o aparecimento de grupos de traba
lho. 

Comemorar com envolvência e dignidade as efemérides 
associativas, designadamente os aniversários da A D F A e 
do E L O e ainda o Dia Nacional do Deficiente. 

Intervir junto dos sócios para que a próxima realidade 
que constitui a nova Sede seja factor de participação e dinâ
mica que fortaleçam o espírito de coesão e solidariedade. 

Desenvolver todos os esforços para que o processo de 
revisão estatutária prossiga e chegue a bom termo. 

6. Informação 

A informação constitui, agora mais do que nunca, um 
factor de afirmação das ONG's e, por tal, continuará a me
recer atenção prioritária da nossa Associação. 

Assim: 
— envidar-se-ão todos os esforços, junto do Ministério 

da Educação e do Secretariado Nacional de Reabilitação, 
para que nas nossas escolas, aos seus mais diversos níveis, 
possam ser abordados com objectividade os temas relacio
nados com a problemática da deficiência e a promoção de 
um conhecimento mais correcto sobre os malefícios que às 
sociedades traz a existência das guerras; 

— realizar-se-ão colóquios e seminários dirigidos a sóci
os e à comunidade, sempre no sentido de alterar as mentali
dades que leve à transformação de comportamentos e atitu
des em relação às pessoas com deficiência; 

— o E L O , como órgão de informação da A D F A , será 
veículo de transmissão dos desejos e filosofia da nossa or
ganização, constituindo-se cada vez mais em força e refe
rência do movimento associativo de deficientes, não descu
rando a especificidade que caracteriza os deficientes 
militares. Inserido no projecto de informatização a ser cria
do, o E L O deverá reunir, a breve prazo, condições de eficá
cia e de produção de trabalho que revigorem ainda mais a 
sua função de unidade associativa e voz autorizada em to
dos os planos que à reabilitação e integração das pessoas 
deficientes dizem respeito. 

7. Relações Externas 
7.1 Nacional 
Ao nível nacional, manter os contactos entre a A D F A e 

os Órgãos de Soberania — Presidência da República, As
sembleia da República, Governo, Procuradoria da Repúbli
ca e outras entidades —, de forma a transmitir informação 
permanente sobre os grandes objectivos da nossa Associa
ção. 

Continuar a estabelecer contactos com a Instituição M i l i 
tar, no sentido de garantir a sua solidariedade e responsabi
lidade na resolução dos vastíssimos problemas que nos 
afectam. 

Reforçar os contactos com as Câmaras e Juntas de Fre
guesia, divulgando o ideal da A D F A , como forma de parti
cipação na integração social da pessoa deficiente. 

Participar em actividades e cerimónias para as quais a 
A D F A seja convidada. 

Continuar a nossa participação na comissão executiva do 
Monumento ao Combatente do Ultramar. 

Continuar a defender o princípio de que o S.N.R. é o ór
gão por excelência de coordenação da política de reabilita
ção, bem como a participação activa das ONG's em todo 
este processo. 

Promover esforços no sentido de garantir uma efectiva 
participação das ONG's no C.N.R. 

Promover, no campo do associativismo, reuniões com as 
várias associações de e para deficientes, de forma a garantir 
a troca de informação. 

7.2 Internacional 

Desenvolver contactos com as organizações da União de 
Antigos Combatentes de Portugal, Angola, Moçambique e 
Guiné-Bissau de forma a dar continuidade a projectos de 
cooperação e fomentar trocas de experiências que contribu
am para minorar as dificuldades com que aquelas se deba
tem. 

F M A C — garantir uma participação plena nas reuniões 
estatutárias da F M A C (Conselho Geral e CPAE) , bem co
mo estabelecer relações e trocar informação com membros 
recém-admitidos na Federação. 

No âmbito do estatuto de membro consultivo que a 
F M A C detém, como O N G , participar nas várias reuniões 
junto do Conselho da Europa e da Comissão Europeia. 

Contribuir decisivamente para que a V I Conferência 
Mundial Sobre Legislação, a realizar em Lisboa, de 12 a 16 
de Março de 1994, cumpra os seus objectivos, proporcio
nando a aprovação de medidas com' vista à solução dos pro
blemas dos combatentes e deficientes de guerra. 

N O T A : 
Devido aos extensos textos apresentados, tendo este 
ELO j á 16 páginas , apenas no p róx imo será apresen
tado o «Rela tór io de Act iv idades» da Di recção Cen
tral respeitante a 1992 
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E L O e os grandes temas da actualidade — I 

SIDA — melhor conhecê-la que ignorá-la... 
ELO. consciente não só 

da sua obrigação de infor
mar os seus leitores sobre os 
assuntos que dizem directa
mente respeito quer à A D 
FA e seus sócios quer à de
ficiência e/ou à reabilitação, 
nas suas várias vertentes, 
como também de tratar de 
questões de interesse mais 
geral e que se prendem com 
aspectos importantes da vi
da da sociedade, de todos e 
de cada um, entendeu criar, 
aberto à participação dos 
que quiserem aderir a' tal 
ideia, este novo espaço no 
qual, como o próprio título 
indica, se abordarão grandes 
temas da actualidade, quais
quer que eles sejam, depen
dendo a sua publicação ape
nas do real valor e utilidade 

do artigo, pcdindo-se, con
tudo, por questões compre
ensíveis, que o mesmo não 
ultrapasse duas folhas A 4 
dactilografadas a dois espa
ços. É evidente que não se 
aceitarão artigos cujo autor, 
sócio ou não, não se identi
fique devidamente. 

Começamos com a SI
D A , esse flagelo que alastra 
na proporção não só da ig
norância forçada como tam
bém, e aqui criminosamen
te, da de todos aqueles que, 
julgando saber dos seus pe
rigos, se pensam imunes ou 
persistem em ver delicados 
«fantasmas» na abordagem 
do assunto, com medo de 
serem relacionados com de
terminadas «situações de 
risco». E se mesmo assim 

não tivermos coragem, e 
consciência, para, pessoal
mente, enfrentar um simples 
conhecimento sobre «aque
la doença que só atingia os 
outros» e da situação social 
que envolve, façamo-lo pa
ra bem e salvaguarda dos 
nossos filhos e netos, dado 
que é para eles, sobre eles, 
o artigo de hoje, fruto de 
uma abordagem «directa» 
do E L O à dr.9 Teresa Canas 
Martins, da Liga Portuguesa 
Contra a Sida, aquando da 
exposição que sobre este te
ma foi organizada no Rossio, 
em Lisboa, aproveitando 
nós esta ocasião para, tal 
como à dr.s Sílvia Quakinin, 
lhe agradecer o interesse 
imediatamente posto na res
posta ao nosso pedido. 

SIDA e prevenção 

pela dr.9 Sílvia Quakinin (*) 

A SIDA, «aquela doença 
que só atingia os outros», 
tornou-se de repente uma 
realidade muito próxima. A 
medida que se foram co
nhecendo as vias de trans
missão do VIH e as formas 
de contágio, tornou-se cla
ro que a propagação da do
ença, como uma epidemia, 
depende de comportamen
tos de risco. Não existindo 
ainda um tratamento que 
permita a cura ou uma va
cina, a única possibilidade 
de conter a epidemia, de 
atenuar a sua gravidade, é 
a prevenção. Esta assenta 
principalmente na modifica
ção de comportamentos e 

atitudes face à sexualidade 
e à toxicodependência. 

Sabendo que o início da 
actividade sexual e o con
sumo de drogas ocorrem 
habitualmente na adoles
cência e que a maioria dos 
adultos jovens com SIDA te
rão sido infectados durante 
esta fase, reconheceu-se a 
necessidade urgente de in
formar os adolescentes, de 
promover campanhas de 
prevenção especificamente 
dirigidas a esta população. 

No entanto, este objecti
vo nem sempre tem sido 
conseguido e talvez seja ne
cessário que nos interro
guemos sobre as razões 

NOTICIÁRIO TÉCNICO 
Já por várias vezes nos 

tem sido sugerida a criação 
de uma secção para infor
mações de índole técnica 
sobre as últimas novidades 
no mercado de equipamen
tos que se destinam directa
mente a utilização por pes
soas deficientes ou que, 
sendo de uso mais geral, 
podem servir de suporte e 
melhoria de condições quer 
na vida do dia-a-dia quer 
apenas em algum dos seus 
aspectos, desde o trabalho 
ao lazer. 

Como se deve calcular, 

uma tal informação para ser 
verdadeiramente útil, tem 
que ser baseada em conhe
cimentos e em análises/es
tudos que esclareçam devi
damente os leitores, não só 
não os induzindo em qual
quer erro como também 
lhes permitindo uma opini
ão, e mesmo decisão, sobre 
uma possível escolha e/ou 
compra, muitas vezes en
volvendo cons ide ráve i s 
verbas. 

Mais talvez do que em 
qualquer outra situação te
mos que dizer/gritar: 

COLABORADORES 
PRECISAM-SE! 

Na verdade, a actual 
equipa redactorial do E L O 
não se abalança a preencher 
o espaço de tal s e c ç ã o , a 
não ser para servir de eco a 
qualquer informação, mais 
ou menos vaga, que apareça 
na Comunicação Social ou 
que nos seja transmitida di
rectamente por quem dela 
tenha tido conhecimento, 
embora isso, realmente, não 
nos pareça um objectivo 
cumprido. 

De qualquer maneira, tí
nhamos a ideia de, neste 
número, iniciar mesmo o 
«Noticiário técnico» com a 
referência, e o tratamento 
possível, a dois equipamen
tos distintos, um concebido 
para deficientes e outro que 
muito lhes pode servir, o 

primeiro um telefone espe
cífico para deficientes audi
tivos e o segundo a caixa 
automática para automóvel. 
No entanto, devido a ev i 
dente falta de espaço neste 
E L O , não obstante as suas 
16 páginas, tal assunto fica
rá, esperamos, para a próxi
ma edição. Até lá, reforça
mos o nosso pedido de co
laboradores, esperando re
ceber artigos e notícias que 
abranjam uma área o mais 
vasta e diversificada possí
vel no referente a deficiên
cias e reabilitação, fazendo-
nos lembrar este ú l t imo 
termo a grande fonte de in
fo rmação que pode ser o 
Centro de reab i l i tação 
Profissional de Gaia... 
Aqui fica lançado o desa
fio! 

deste insucesso. Como es
truturar as campanhas de 
modo a serem eficazes? 
Para responder a esta ques
tão, será necessário colocar 
outras... 

Qual o objectivo das 
campanhas de prevenção? 
A quem se dirigem, qual a 
linguagem a utilizar para 
atingir a população alvo? 
Quanto à primeira questão, 
o objectivo da prevenção 
em relação à transmissão 
sexual, a resposta será ime
diata: «modificar os hábitos 
sexuais promovendo o cha
mado sexo seguro». 

No entanto, embora pa
reça óbvia a necessidade de 
seguir esta norma, sabemos 
que na prática ela é muitas 
vezes esquecida. Talvez va
lha a pena reflectir sobre o 
que significa a manutenção 
de padrões de comporta
mento que, por si próprios, 
são desadaptados e repre
sentam uma ameaça para a 
vida do sujeito. 

Os padrões de compor
tamento, os hábitos, reflec
tem normalmente a atitude 
e os conceitos que estão na 
sua base. Modificar os pa
drões de comportamento se

xual implicará pois questio
nar a sexualidade de uma 
forma muito mais ampla do 
que aquela que se limita a 
fornecer um conjunto de 
«normas de segurança». 

Particularmente para os 
adolescentes e adultos jo
vens, será muito importante 
promover o debate de idei
as, de conceitos culturais 
que influenciam a atitude de 
cada indivíduo, valorizan-
do-a positiva ou negativa
mente face aos padrões de 
grupo. Os preconceitos em 
relação ao uso de preserva
tivos, por exemplo, têm en
tre nós uma tradição cultu
ral antiga, enraizada em 
mitos sobre o prazer ou a 
masculinidade, entre ou
tros. O grande número de 
parceiros sexuais ou, pelo 
contrário, a fidelidade a um 
parceiro, têm conotações 
morais que variam de acor
do com estereótipos, com 
uma moral de grupo. 

Sem abordar estes con
ceitos, sem enfrentar os fan
tasmas que se agitam à vol
ta da sexualidade e de uma 
opção adulta, será prova
velmente difícil desencade
ar mudanças que não sejam 
superficiais e pouco consis
tentes. 

Em relação à toxicode
pendência, algo de seme
lhante se passa. Sem uma 
discussão aberta e clara, in
formativa e isenta de juízos 
de valor morais, será difícil 
modificar conceitos e atitu
des. Apontar apenas os ris
cos sem procurar explicar 
os porquês, poderá acentu
ar a ambivalência face ao 
prazer da transgressão... 

Tudo isto não significa 
que não é importante orga
nizar campanhas dirigidas 
à modificação de comporta
mentos de risco. Significa 
que, a par delas, deverá 
também ser possível um de
bate mais profundo que fa
cilite a análise e a compre
ensão dos factores determi
nantes desses mesmos com
portamentos. 

Em relação à outra ques

tão, acerca das característi
cas das populações alvo e 
do tipo de linguagem a uti
lizar, é muito importante 
considerar que, no que diz 
respeito aos adolescentes, 
eles constituem uma popu
lação particular, que tem 
em comum a fase de desen
volvimento que atravessa 
mas dentro da qual é possí
vel delimitar grupos especí
ficos. 

Sem procurar conhecer 
em detalhe as característi
cas socioeconómicas e cul
turais de cada grupo, os pa
drões de interacção famili
ar e social, as suas crenças 
e atitudes face à sexualida
de e ao consumo de drogas, 
será difícil estruturar um 
discurso eficaz no sentido 
da prevenção da SIDA. 

Assim, uma campanha 
dirigida a uma população 
de jovens estudantes univer
sitários terá necessariamen
te que utilizar uma lingua
gem diferente doutra dirigi
da a uma população dum 
estabelecimento prisional. 
Em qualquer dos casos é 
pela avaliação posterior 
dos efeitos produzidos que 
será possível determinar o 
grau de eficácia duma cam
panha preventiva e corrigir 
as falhas detectadas. 

Para além das campa
nhas difundidas pelos meios 
de comunicação, parece in
dispensável também um tra
balho de campo junto de 
grupos a quem esta infor
mação habitualmente não 
chega: prostitutas, os jo
vens desinseridos social
mente, entre outros. 

Naturalmente que o su
cesso dum programa deste 
tipo depende em grande 
parte da existência de uma 
política de intervenção es
truturada pelos organismos 
oficiais, dentro do espírito 
de directrizes da 
Organização Mundial de 
Saúde/OMS. No entanto, 
também as «organizações 
não governamentais» pode
rão aqui desempenhar um 
papel muito importante, 

promovendo o debate, o es
clarecimento e a informa
ção, corrigindo noções in
correctas, combatendo a 
discriminação e a ignorân
cia. 

Para além da prevenção 
do contágio pelo VIH, que 
é uma prioridade indiscutí
vel, é importante não es
quecer os que já foram con
tagiados, os seropositivos 
ou os doentes com SIDA. 
Trata-se agora de prevenir 
um outro mal, o do sofri
mento físico e psicológico 
associado à doença e ao es
tigma social, que ela ainda 
representa. 

A vivência diária duma 
realidade ameaçadora, a 
incerteza quanto ao futuro, 
o medo da solidão e da 
morte são dificilmente su
portados em qualquer fase 
da vida. No entanto, as es
tratégias de adaptação, que 
permitem uma reorganiza
ção da pessoa e do seu pro
jecto de vida, implicam uma 
maturidade emocional que 
um adolescente raramente 
possui e, talvez por isso, o 
confronto com a realidade 
pareça ainda mais brutal. É 
nesta altura de crise psico
lógica que surge como de
terminante o papel do apoio 
prestado por familiares ou 
amigos, a existência de uma 
rede de suporte social. 

A possibilidade de dis
cutir abertamente os recei
os e verbalizar as dúvidas 
diminui a inquietação e per
mite a procura de alternati
vas. Por outro lado, a tro
ca de experiências e conhe
cimentos com outros sero
positivos ou doentes permi
te geralmente uma aprendi
zagem que quase sempre é 
benéfica. O apoio médico 
ou psicológico é indispen
sável para prevenir as com
plicações da doença, para 
controlar a infecção. 

Também é possível pre
venir a solidão, o desespe
ro, o abandono. 

(*) Médica psiquiatra, técni
ca/colaboradora da Liga 
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AS GUERRAS, E OUTRAS COISAS MAIS, 
NÃO SÃO PARA ESQUECER 

No E L O de Dezembro 
passado apareceu um es
paço com o título acima, o 
qual, apoiando-se em dois 
textos, também então pu
blicados — «Conto de Na-
tal»e «Testemunho de um 
contributo» —, se justifi
cava «pois são questões 
não só para esquecer co
mo, principalmente para 
serem recordadas como 
fundamental valor para 
debate...», terminando 
com a afirmação/esperan
ça «Se tivermos a coragem 
de assumir integralmente o 
passado, no que ele teve de 
bom e de mau, gritando ao 
futuro mais os erros do 
que os êxitos, talvez ele 
possa ser bem melhor do 
que o presente.» 

Entendendo-se ser ne
cessár io , cada vez mais, 
não por sadomasoquismo 
mental ou exp iação de 
culpas, relembrar um pas
sado que ainda relativa
mente recente já viu nas
cer uma geração que, 

adolescente hoje — por
tanto sem uma consciên
cia directa do que é uma 
guerra, antes julgando-a 
apenas povoada de heróis 
e de tecnologia —, começa 
a enfrentar responsabili
dades e a preparar-se pa
ra assumir funções pró
prias na sociedade, resol
veu E L O tornar esta ru
brica permanente, colo-
cando-a à d ispos ição de 
todos os seus leitores e in
do até ao encontro de su
gestões que lhe bêm sendo 
feitas. 

Todos os que viveram a 
trágica s i tuação de um 
conflito armado têm a 
obrigação, senão imedia
tamente a p ó s , logo que 
atingida uma outra idade 
e razão, de denunciar as 
causas erradas, as situaçõ
es vividas, a realidade 
dramática e desumana, a 
par de informar sobre as 
consequênc ia s f ís icas e 
morais que tantos anos 
depois subsistem, agra-

vando-se umas e outras 
tantas vezes ao desespero, 
à ruína, à solidão, mesmo 
ao suicídio. 

Não se julgue esta sec
ção como a preencher por 
cartas quer queixosas 
quer acusadoras, mas sim 
com artigos e estórias que 
mostrem, porque casos vi
vidos e sentidos, uma rea
lidade que tantas vezes é 
escondida ou subvertida 
por quem cumpriu e por 
quem ordenou, numa ati
tude egoísta, para não lhe 
chamar outra coisa, que 
apenas poderá conduzir 
as novas gerações a acre
ditarem que a guerra é 
apenas «acção» como 
mostram os filmes, haven
do os «bons» e os «maus», 
sendo o «nosso lado» sem
pre o vencedor, até por
que sempre com a «ra
zão». E se alguma coisa 
correr mal e se revelar ex
cessiva, lá está a velha 
desculpa do «cumprir or
dens»... 

Neste E L O não nos va
mos alongar mais sobre 
este assunto, já que a sua 
discussão tem dado para 
livros, seminár ios , con
gressos, reuniões interna
cionais... e as guerras con
tinuam. Será, afinal, inútil 
debruçarmo-nos sobre o 
tema? Porque cremos que 
não, e que todos os teste
munhos e opiniões, inclu
indo as das «companhei
ras» e dos «juniores», são 
importantes, mesmo fun
damentais, é que decidi
mos tornar regular um tí
tulo que apareceu para 
marcar, inicialmente, um 
modo de sentir sobre um 
determinado período do 
ano. 

Comecem a lembrar-se, 
melhor, exorcisem os vos
sos fantasmas, vasculhem 
os baús à procura de re
cordações, fotografias, ae
rogramas... escrevam e 
mandem-nos os vosso re
latos. 

NA MEMÓRIA REVIVIDA DOS PAIS UMA LIÇÃO DE PAZ 
E SOLIDARIEDADE PARA OS FILHOS 



P 9 N T O D E E N C O N T R O 

Antecedendo a cer imó
nia de homenagem aos atle
tas deficientes o l ímpicos 
que decorreu na Câmara 
Municipal do Porto, em De
zembro do ano passado 
( E L O - D E Z . 92-Agenda), 
foi feita a apresentação pú
blica de um pequeno livro 
— «Desporto para Defici
entes — Uma Aná l i se da 
Sua Evolução», edição do 
Pelouro do Fomento Des
portivo daquela autarquia, o 
qual, trabalho da dr.8 Maria 
Adília S i lva , é, conforme 
Nota prévia «uma adapta
ção da dissertação intitula
da 'Desporto para deficien
tes corolário de uma 
evolução conceptual', apre
sentada às provas de Apti
dão Pedagógica e Capaci
dade Científica na 
Faculdade de Ciências do 
Desporto e de Educação 
Física da Universidade do 
Porto, no último trimestre 
de 1991». 

Terminado o acto e du
rante o beberete que se lhe 
seguiu teve E L O oportuni
dade de conhecer e conver
sar com a autora, licenciada 
em Educação Física e assis
tente do Gabinete de Edu
cação Fís ica Especial e 
Desporto de Reeducação e 
Reabilitação da Faculdade 
já mencionada, tendo a dr. s 

Maria Adí l ia , de forma 
pronta e simpática, acedido 
a estar presente num nosso 
«Ponto de Encontro», o que 
acontece agora, através do 
seu artigo... 

Renovando os nossos 
agradecimentos à autora, e 
a disponibilidade de espaço 
para outros seus artigos, o 
que esperamos aproveite..., 
não resistimos a transcre
ver, com A devida vénia, a 
seguinte passagem do seu 
livro, sendo da nossa res
ponsabilidade um certo su
blinhado... 

«3 — Evolução do des
porto para deficientes em 
Portugal 

3.1 —Alguns dados his
tóricos 

Podemos dizer que o 
desporto para deficientes 
em Portugal ainda não tem 
uma expressão significati
va, isto é, a prática despor
tiva para o deficiente não 
se encontra totalmente or
ganizada. No entanto deve
mos referir que estão a ser 
dados alguns passos, embo
ra lentos, que vão cotxduzir, 
a breve trecho, a uma exis
tência real e pragmática do 
desporto para deficientes. 

Até meados da década 
de setenta, os deficientes 
apenas participavam em es
cassos encontros desporti
vos nacionais e algumas 
competições no estrangei
ro, como veremos mais adi
ante. 

Com o 25 de Abril de 
1974, assiste-se a uma mas-
sificação do fenómeno des
portivo — desporto para to
dos —, o que levou de 
alguma forma as entidades 
responsáveis a confronta-
rem-se com a necessidade 
de criarem condições para 
que os deficientes pudessem 
usufruir do seu direito à 
prática desportiva. Neste 
movimento, foram os defici
entes das Forças Armadas 
que mais pressionaram e 
levaram o Governo a dar 
uma resposta às suas ne
cessidades.» 

Reabilitação e 
educação especial 

A palavra REABILITA
ÇÃO não teve sempre o 
mesmo significado ao lon
go da história da humani
dade. 

A prática tradicional 
considerou-a como sendo 
um modelo de terapias e 
serviços destinados às pes
soas deficientes numa es
trutura institucional, muitas 
vezes sob a égide da auto
ria médica. 

Esta situação tem sido 
gradualmente substituída 
por programas que, embora 
continuem a prestar servi
ços médicos, também con
templam serviços pedagógi
cos e sociais qualificados. 
O envolvimento das famíli
as passa afazer parte inte
grante dos programas, no 
sentido de as ajudar e apoi
ar os esforços dos seus 
membros deficientes no âm
bito do meio habitual de vi
da. 

Para a organização Re-
habilitation Internacional 
(1981), Reabilitação signi
fica «um processo em que o 
uso combinado e coordena
do de medidas médicas, 
educacionais e sociais per
mite aos indivíduos com de
ficiência alcançar níveis de 
funcionamento o mais ele
vados possível e, em simul
tâneo, se integrarem social
mente». Este processo 
reabilitativo e dirigido no 
sentido de melhorar a fun
ção e aumentar a qualidade 
de vida da pessoa deficien
te. 

Em Portugal, em Maio 
de 1989, é proclamada a 
Lei de Bases da Prevenção 
e da Reabilitação e Integra
ção das Pessoas com Defi
ciência, a qual visa «pro
mover e garantir o 
exercício dos direitos que a 
Constituição da República 
Portuguesa consagra nos 
domínios da prevenção da 
deficiência, do tratamento, 
da reabilitação e dá equi
paração de oportunidades 
da pessoa com deficiência». 
Considera a Reabilitação 
como sendo «um processo 
global e contínuo destinado 
a corrigir a deficiência e a 
conservar, desenvolver ou 
restabelecer As aptidões e 
capacidades da pessoa pa
ra o exercício de uma acti
vidade considerada normal. 
O processo de Reabilitação 
envolve o aconselhamento e 
a orientação individual e 
familiar, pressupondo a co
operação dos profissionais 
aos vários sectoriais e o 
empenhamento da comuni
dade. Engloba um conjunto 
variado de acções (de pre
venção, de reabilitação mé
dico-funcional, de educa
ção especial, de 
reabilitação psico-social, 
de apoio sociofamiliar, de 
acessibilidade, de ajudas 
técnicas, de cultura, de des
porto e de recreação, entre 
outras) que se destinam ao 
deficiente e que visam favo
recer a sua autonomia pes
soal». 

Acções tão diversifica
das como estas só podem 
ser levadas a cabo por uma 
equipa pluridisciplinar, 
composta por elementos 
com formação específica e 
reconhecida competência, 
assim como terem lugar em 

serviços cujos objectivos se 
encontrem bem definidos. 

Através das perspectivas 
já avançadas, verificamos 
que o tema Reabilitação 
partiu de um conceito qua
se exclusivamente médico, 
para uma vertente cada vez 
mais ampla, englobando os 
aspectos educacionais, vo
cacionais e sociais. 

Reabilitar perdeu o seu 
significado restrito de «ha
bilitar de novo». Do tornar 
o deficiente capaz de reali
zar novamente uma tarefa, 
passou a reabilitação a ser 
encarada como um proces-

gração do deficiente nos 
sistemas regulares de ensi
no e consequentemente na 
vida. 

Este último aspecto é 
muito importante. Visto sa
bermos que todos os cien
tistas da área da Antropo
logia são unânimes em 
afirmar que «o ser humano 
só se desenvolve no meio 
dos seus semelhantes». 

A anterior afirmação pa-
rece-nos lógica, se pensar
mos que grande parte dos 
padrões de desenvolvimen
to do Homem se processam 
através da imitação, princi
palmente na infância, o que 
leva a salientar que a insti
tucionalização do deficiente 
é tida como um modelo li
mitador e segregador. Nes-

so que visa a integração to
tal do deficiente na socie
dade, a qual lhe cria 
determinadas necessidades 
e às quais procura dar res
posta. 

Pretendemos com isto 
dizer que a Reabilitação 
não pode limitar-se a ter 
como único objectivo o de
senvolvimento de todo o 
potencial da pessoa defici
ente, mas também infor
mar, educar e adaptar a 
sociedade. Assim sendo, es
ta deveria estruturar-se no 
sentido que o seu membro 
encontrasse, junto dos de
mais, um processo natural 
de Reabilitação. 

Gostaríamos de realçar 
de uma maneira inequívoca 
que não importa tão-so-
mente desenvolver e educar 
a pessoa deficiente (por 
exemplo um deficiente em 
cadeira de rodas), quando 
simultaneamente as estrutu
ras competentes da socie
dade não preparam o ambi
ente físico que lhe permita 
circular num espaço sem 
barreiras arquitectónicas. 
Como tal, consideramos o 
processo de Reabilitação 
um campo multidiscipli
nar, integrando contribu
tos das ciências humanas, 
sociais e exactas. 

Neste contexto, Reabili
tação pressupõe necessari
amente uma educação diri
gida à população em geral 
e outra para os deficientes. 
Esta última designa-se por 
Educação Especial ou 
Atendimento Educativo à 
População com Necessida
des Educativas Especiais. 

A EDUCAÇÃO ESPECI
AL acompanhou muito de 
perto a evolução do concei
to de deficiente. Começou 
com características essen
cialmente assistenciais, de-
senvolveu-se ao longo dos 
tempos e hoje procura colo
car o deficiente em proces
sos educativos normaliza
dos, através da sua 
integração. 

Esta orientação, nos Es
tados Unidos da América, 
vem dando lugar ao concei
to de Mainstreaming que 
significa tornar real a inte-

te sentido, o deficiente 
quando «devolvido» ao seu 
meio habitual, continua a 
ser e a sentir-se como um 
estranho. 

A Educação Especial foi 
definida pela Unesco 
(1977) como sendo aquela 
«dos que se desviam física 
ou mentalmente, emocional 
ou socialmente dos grupos 
relativamente homogéneos 
do sistema regular de edu
cação, de modo que é ne
cessário tomar providênci
as especiais para 
corresponder às suas ne
cessidades». 

Actualmente, pode-se di
zer que o objectivo funda
mental da Educação Espe
cial é permitir ao indivíduo 
deficiente um desenvolvi
mento máximo das suas 
aptidões intelectuais, esco
lares e sociais, originando, 
desse modo, a integração 
de todos os cidadãos na vi
da em comunidade e res
peitando sempre o direito à 
diferença. 

Verificámos nas últimas 
décadas, devido a mudan
ças da sociedade e da von
tade política dos órgãos de 
poder, um desenvolvimento 
da Educação Especial tanto 
a nível quantitativo (núme
ro de serviços oficiais, pri
vados, professores, técnicos 
especializados, deficientes 
apoiados, orçamentos en
volvidos, etc.) como quali
tativo (novas tecnologias, 
formação superior de pro
fessores, grande diversida
de e melhor apetrechamen
to dos serviços — estando 
este aspecto directamente 
dependente do surgimento 
de definições e classificaçõ
es da pessoa deficiente). 

Estas grandes alterações 
tiveram por base a lei da 
educação para todos, o 
prolongamento da escolari
dade obrigatória, o alarga
mento das finalidades da 
escola, a adaptação desta 
às característica individu
ais e a não segregação na e 
da escola. 

No entanto, seria tre
mendamente injusto não 
realçar aqui o contributo 
fundamental que o próprio 

deficiente teve no desen
volvimento da Educação 
Especial. A sua maneira de 
estar, as suas reivindicaçõ
es e as associações por ele 
constituídas, foram pilares 
para que estas mudanças 
da sociedade e da vontade 
política se verificassem. 

Actualmente, tudo apon
ta para que sendo a criança 
deficiente ou «normal» não 
existam diferenças signifi
cativas quanto aos objecti
vos escolares finais. 

Com a aquisição de au
tonomia e independência 
criaram-se as condições 
para a integração do aluno 
deficiente no sistema edu
cativo regular, o qual deve 
estar apto a receber todas 
as crianças em idade esco
lar e não apenas algumas 
(escola para todos). 

A integração escolar do 
deficiente só será significa
tiva quando for entendida 
como a solução, não neces
sariamente exclusiva mas 
prioritária, cujo âmbito de
ve ser progressivamente 
alargado. Não porque ela 
seja um fim em si mesma, 
mas por ser a chave de fu
tura integração dos jovens 
deficientes na sociedade. 

A participação de todos 
não é apenas desejável do 
ponto de vista social e mo
ral, mas também do ponto 
de vista funcional 

O melhor caminho a se
guir, tem de ser encontra
do por todos nós. 

Maria Adília Silva 

Este mês marcámos ain
da encontro, em continua
ção de dar a conhecer enti
dades ligadas à área da 
deficiência, com o G A D / 
/Grupo de Apo io a Def i 
cientes, do qual faz parte 
Dulce Sousa, funcionária 
do Departamento de Reabi-

l i t ação da A D F A / S e d e , 
também autora do pequeno 
texto que se segue: 

GAD — Grupo de Apoio 
a Deficientes 

Nascemos em 26 de 
Março de 1976, e a partir 
daí, tal como as crianças, 
começámos a dar os pri
meiros passos, nem sempre 
firmes e até algumas vezes 
com as inevitáveis quedas e 

" desânimos. 
E iniciámos esta nossa 

caminhada, pela via do 
apoio aos diminuídos men
tais e seus familiares, com 
a comunidade de Nossa Se
nhora das Candeias, a que 
se seguiram, com a congre
gação de grande esforço e 
o empenhamento dos que 
sentem no coração o mes
mo amor por tais deficien
tes, as de Arroios e de Oli
vais, também em Lisboa, e 
as de Cristo-Rei e Nossa 
Senhora da Conceição, no 
Porto. 

Falando especialmente 
do GAD/Olivais-Sul, reuni-
mo-nos aos sábados, das 
10 às 13 horas, para activi
dades desportivas, folclore, 
trabalhos manuais, passei
os e convívio com outras 
comunidades, ajudando as
sim a minimizar os proble
mas familiares e sociais de 
cada um. 

Se tiver oportunidade 
venha até nós e veja como 
somos felizes e nos senti
mos iguais aos olhos de 
Deus e da sociedade. Esta
mos na «casa do guarda» 
da Igreja de Nossa Senho
ra da Conceição/Igreja No
va, na Rua Cidade de João 
Belo, nos Olivais-Sul, po
dendo ser contactados quer 
Zeca Rebordão quer Zé 
Fontes, também pelo tele
fone 853 37 38. Espera
mos por si e pelo seu 
apoio! Dulce 

DSPCRIb 
Se felizmente reabrimos 

esta secção, infelizmente não 
o fazemos para noticiar qual
quer actividade dos nossos 
atletas, j á que desporto foi 
coisa que parece ter sido 
abandonada definitivamente, 
pelo menos em termos de re
presentação A D F A , pelos 
sócios. 

De qualquer maneira, pa-
rece-nos nosso dever infor
mar do que se passa na área 
do desporto para deficientes, 
mesmo fora de anos olímpi
cos, estando o preenchimen
to deste espaço dependente 
das notícias que nos forem 
enviadas pelas respectivas 
organizações. 

Associação Nacional de Desporto 
para a Deficiência Mental-ANDDEM 
No passado dia 7 de Mar

ço , a A N D D E M , que tem 
sede em Vila Nova de Gaia. 
organizou, de colaboração 
com a CERCELisboa, na pis
ta internacional de crosse do 
Regimento de Comandos, 
na Amadora, os Torneio e 
Campeonato Nacional de 
Corta-Mato/93, provas às 
quais compareceram cerca 
de 250 cr ianças e jovens 
com diversos tipos de defici
ência mental, representando 
duas dezenas de instituições 
de todo o país. 

Recordando-se aqui o 
excelente trabalho realizado 
por esta Assoc iação , e os 
magníficos resultados que 
os atletas nacionais têm al
cançado em provas interna
cionais, obtendo Portugal, 
por exemplo, o 16.9 lugar, 
no ú l t imo Campeonato 
Mundia l de Modalidades 

P r é - O l í m p i c a s , entre 90 
pa íses , e o l l . 9 , entre 96, 
nos Jogos Parao l ímpicos 
Madrid/92, apraz-nos regis
tar a intenção da A N D D E M 
de participar, em 1994, e 
representando a Federação 
Portuguesa de Desporto pa
ra Deficientes-FPDD, nos 
seguintes Campeonatos 
Mundia i s : de Atle t ismo 
(Alemanha/43 elementos), 
de Basquetebol (Brasil/18 
elem.), de Futebol (Holan
da/27 elem.), de Natação 
(Islândia/21 elem.) e de Té
nis de Mesa (Inglaterra/13 
elem.), para além dos Jogos 
Internacionais Special 
S p o r t ' 9 4 / M o d a l idades 
Adaptadas (Espanha/82 
elem.), culminando, espera-
se, tão brilhante actividade 
com a o rgan i zação , em 
1995, do Campeonato Mun
dial de Corta-Mato, talvez 
nas Açoteias ou em Lisboa. 
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EM VIGOR A PARTIR DE 93-01-15 
MODELO PREÇO BASE P.V.P. 

1 140 621$00 
1 298 245$00 
1 448 452$00 
1 528 601 $00 
1 474 187$00 
2 075 306$O0 

1 202 173$00 
1 360 632$00 
1 509 702$00 
1 588 946$00 
1 775 726$00 
2 137149$00 

3 PORTAS 
CLIO WIND 
CLIO RN 1.2 
CLIO RT 1.2 
CLIO RT1.4 
CLIO S 1.4 
CLIO BACCARA 
5 PORTAS 
CLIO WIND 
CLIO RN 1.2 
CLIO RT1.2 
CLIO RT1.4 
CLIO RT1.9 DIESEL 
CLIO BACCARA 

RENAULT 19 TRICOR 4 PORTAS 
R19RL1.2 1 653 346$00 
R 19 RN 1.2 1 727 802$00 
R 19 RN 1.4 1 765 789$00 
R19RT1.4 1 983187$00 
R19RTM.4 2132 218$00 
R 19 RT 1.9 DIESEL T 2 120 972$00 
RENAULT 19 BICOR 5 PORTAS 
R19RL1.2 1 653 346$00 
R 19 RN 1.2 1 727 802$00 
R 19 RN 1.4 1 765 789$00 
R19RT1.4 1 983 187$00 
R19RTM.4 2132 218$00 
R 19 RT 1.9 DIESEL T 2 120 972$00 
VIATURAS EQUIPADAS COM CAIXA AUTOMÁTICA 

1 661 403$00 
1 844 247$00 
2 018 487$00 
2 356 199$00 
2 293 079$00 
2 990 377$00 

1 732 803$00 
1 916 616$00 
2 089 537$00 
2 426 199$00 
3 718 788$00 
3 062 115$00 

2 261 645S00 
2 348 014$00 
2 636 818$00 
2 889 000$00 
3 061 876$00 
4 124 755$00 

2 261 645$00 
2 348 014$00 
2 636 818$00 
2 889 000$00 
3 061 876$00 
4 124 755$00 

R 19 RN 1.4 
R19RT1.4 
CLIO RT1.4 5P. 
CLIO RT1.4 3P. 
CLIO BACCARA 5 P. 
CLIO BACCARA 3 P. 

1 928 989$00 2 826 130$00 
2 146 387$00 3 078 311$O0 
1 813 667$00 2 686 875$00 
1 753 322$00 2 616 875$00 
2 300 349$00 3 251 426$00 
2 238 506$00 3 179 688$00 

NOTA: Os preços aqui apresentados não contemplam as 
cores metalizadas, mas apenas as opacas. Os valores da 
pintura metalizada variam entre os 22 452S00 e os 32 219$00. 

VENDAS ESPECIAIS PARA DEFICIENTES 
DESCONTOS AOS SÓCIOS 

Atendimento aos sócios: na residência, a partir 
das 19 horas (Telef. 443 19 51) 
STAND: Telef. 859 00 58 

Fax 85916 90 
Delegado de vendas: Bernardes 

REB TINS 

SERVIÇO PERMANENTE 
PARA TODO O PAÍS 

E ESTRANGEIRO 
Telefones: 210 29 56 - 210 06 23 

Telemóvel: 0676.34 21 85 

COMPRA E VENDA 
de carros sinistrados e peças usadas 

Serviço permanente de reboques 
Agregado ao Automóvel Clube 

de Portugal 
Central rádio 

Parque estaleiro: Qt.ã Hélder Martins, 
Estrada Nacional 10 — Coina 

2830 BARREIRO 

Interessado no novo Renault Clio? É compreensível. 
Indeciso sobre qual a versão que mais lhe convém? 

Visite-nos e faça um ensaio do Renault Clio. 

.e tudo se transforma 
R E N A U L T 
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CARRO DO ANO 1391 

C O N C E S S I O N Á R I O 

RENAULT PORTUGUESA, S.A. (Sucursal) 
Rua Dr. José Espírito Santo, Lote 11-E (Oficina, peças) — Tel.: (01) 859 00 58 

1900 LISBOA 
Avr Frei Miguel Contreiras, 16-A (Oficina, peças) — Tel.: 80 84 98/88 61 14 

1700 LISBOA 
Av. de Rorna, 25 (Stand) — Tel.: 76 50 71/2 — 1000 LISBOA 

Av. Infante D. Henrique, Lote 575 (Stand) — Tel.: 31 91 30/31 91 61 — 1800 LISBOA 

mm nmmms mtim mm 
de 

Miguel António Gabriel da Silva Machado e António Eleutério Sucena do Carmo 

PAU ALCANTARILLA SERRA 
TANCOS SAL SÃO TOMÉ 
QUIPEDR0 SACANDICA 
DAMBA 31 DE JANEIRC 
BULA ILHA 
CACINE GAI 
CAFAL CAB 
MORES INS 
GAL0MAR0 
ALDEiÂ FOi 
TEIXEIRA P 
GANJAUAR 
XIT 
BIS 

CARREGUEIRA LISBOA 
DA SERRA DA CANDA 

GA MUCABA TOTO 
BANZA QUINA MEIO 

MADINA DO B0É CÀTIO 
"SSEC0 ILHA DE CAÍAR 
PORTO BALANA MASABÁ 
QUILI DUL0MBI LAMEL 
UCODEA L0GE BEAFADA 
AMPARA GUILEJE CHAI 

'JQUEMOî : DI ACA INQUIDA 
ANSÒA NHACF 
\\ BICENE 
M-CÍTO M1TEDA 
yíACOKDIS' 

IA-MAUA 
ITEN00 

NANCÀT '̂ 
A BX^A VU 
ACOSSA 

MBALA NACAI 
DE MALAMBUAC 
UA ZALA 

CONÂKRi 
DILI ATAUR0 
CORTEGAÇA 

Prefácio 
General do Exército KAULZA DE ARRIAGA 

P a r a e n t u s i a s t a s d a t e m á t i c a 

m i l i t a r , c o l e c c i o n a d o r e s , 

h i s t o r i a d o r e s . . . 

P e l a p r i m e i r a v e z , e m 

P O R T U G A L , u m l ivro t o t a l m e n t e 

d e d i c a d o à s 

T R O P A S P Á R A - Q U E D I S T A S 

M a i s d e 1 7 0 f o t o g r a f i a s c o l o r i d a s 

e a p r e t o e b r a n c o ; 1 2 8 p á g i n a s em 

p a p e l c o u c h é ; 2 1 x 2 9 , 5 c m ; quatro 

e s t a m p a s a r t í s t i c a s c o m a e v o l u ç ã o 

d o s u n i f o r m e s ; 2.- e d i ç ã o r e v i s t a e 

c o r r i g i d a . 6 0 0 0 e x e m p l a r e s . 

Para a obtenção 
do seu exemplar contacte: 
Apartado n.s 607 3800 AVEIRO 



NOVA 
SEDE 

PARTICIPANDO CONSTRUÍMOS O FUTURO! 

«A burocracia, em excesso de dificuldades e falsas respon
sabilidades, convida à ilegalidade e alimenta a corrup
ção!» 

Não será uma frase, melhor, um conceito totalmente ori
ginal, mas mesmo assim pensamos que um cartaz com um 
slogan deste género, começando com um < Não se esqueça 
que...», devia estar pendurado, bem à vista de alguns funci
onários, em grande parte das repartições e serviços, e muito 
especialmente, em letras garrafais, frente às secretárias de 
uns tantos «chefes»... 

Vem isto a propósito de ainda não nos ser possível dar a 
conhecer o Regulamento do concurso para angariação de 
fundos para a nova Sede, dado ainda algumas dificuldades 
a ultrapassar. Enfim, a transcendência destas coisas... Ra
zão, se calhar, tinha o delegado do E L O quando defendeu, 
em reunião da Comissão, um sorteio interno, sem formali
dades oficiais, como tantos outros que por aí se fazem, sen
do a sua credibilidade a da própria instituição que o promo
ve. E, nesse aspecto, a A D F A não tinha que se preocupar! 

Em relação à nova Sede, as obras vão continuando, em
bora não sendo tão visíveis no interior como o são no exte
rior, onde avançam a bom ritmo os arruamentos e empedra
dos, conforme se pode observar nas fotografias que na 
última página se publicam. 

Mas é no referente à nossa campanha que os resultados 
são ainda menos visíveis! De facto, parece que os associa
dos adormeceram um pouco (bastante!) ao se aperceberem 
que a obra estava mesmo a avançar, como se qualquer ár
vore pudesse crescer sem ser regada. Sabe-se que a situa
ção financeira da Associação é bastante estável, como, ali
ás, se pode ver pelos mapas de balanço precisamente nesta 
nossa edição publicados, mas há que pensar que quanto 
menos dinheiro houver que retirar dos fundos e rendimen
tos normais, mais acções de apoio aos sócios podem ser re
alizadas, bem como maiores investimentos se podem fazer 
na melhoria dos serviços prestados. E mobilar e equipar 
minimamente um edifício como o nosso, não custa dois 
tostões... 

Transporte (FEV93) ... 11632 673$20 

SÓCIOS 
N.s NOME QUANTIA 

(Sede) 
1 390 António M . N . Nazaré 10 000$00 

837 José M . Sancho 10 000$00 
11 337 José A . C. P. Pena 10 000$00 
3 744 Agostinho C. Rijo 1 000$00 
3 162 Luís A . A . Pedrosa 5 000$00 
2 511 InácioA. A . Nunes 9 000$00 

11 417 Alberto R. Santos 5 000$00 
12 730 Luís M . S. Correia 5 000$00 
12 408 Eduardo R. Rebelo 3 100$00 
6 700 Martinho Carlos 5 000$00 
2 209 José C. F. Casaleiro 4 000$00 
3 999 José S..F. Brito 1 500$00 
1183 João A . F. Parreira 5 000$00 
8 429 Fernando M . C. Henriques 5 000$00 

(Açores) 
12 867 Silvino M . Andrade 10 000$00 
5 024 Jorge A . Cardoso 10 000$00 
5 025 José Paulino 10 000$00 
2 540 António J. Fontes 10 000$00 
6 493 Manuel C. Nunes 2 000$00 
5 030 António I. N . Fontes 10 000$00 
4 571 José H.Sousa 15 000$00 

(Faro) 
10 737 Reinaldo C. Machado 1 000$00 

(Setúbal) 
9 028 Rui M . S. Bizarro 2 000$00 
1 752 António M . Costa 2 000$00 
1 098 José D. Lobo 2 000$00 

(V. N. Famalicão) 
671 António J. S. Lopes 5 000$00 

1 810 Domingos F. Ribeiro 6 000$00 

(Viseu) 
5 234 Cândido A . G. Santos 1 000$00 
5 567 António F. Correia 5 000$00 

10 978 Manuel S. Figueiredo 5 000$00 

A transportar (MAR93) 11 807 273$20 

FERK0MATIC - DRIVE - MATIC 
ADAPTAÇÃO DE VIATURAS MBA DEFICIENTES 

• TRAVÃO MANUAL E EMBRAIAGEM MANUAL -
ORiVE - MATIC PARA AUTOMATIZAR EMBRAIAGEM 

António ferreira da SiCva 

LUGAR S. ROQUE - LOTE 17 - MERELIM S. PAIO 
4700 B R A G A T E L E F . (053) 6 2 1 6 0 4 

A S S I S T Ê N C I A M E D I C A E P S I C O S S O C I A L 

CLINICA GERAL 
Médico: sócio dr. Fernando Brito Terças e sextas-feiras, às 13 h. 

PSIQUIATRIA 
Médico: dr. Proença Terças-feiras, às 12 h. 

PSICOLOGIA CLÍNICA E ORIENTAÇÃO VOCACIONAIS 
dr.ã Fátima Cruz Segundas e Quartas-feiras, 

14/18 h. 

342 62 47 
ADFA responde 
à tua chamada 

C O N T E N C I O S O 

ADVOGADO 
dr. António Carreiro — 3.âs e 5.ãs-

feiras a partir das 14.00 h. 
(Marcação prévia por telefone 
01/3462167/8 ou pessoalmente) 

Outros Serviços 
SERVIÇOS GERAIS E EXPEDIENTE 
Segundas a sextas-feiras, das 09H00 

às 12H30 e das 14H00 às 18H00 

BAR E CANTINA 
Segundas a sextas-feiras 

10H00/14H00 
15H30/18H00 

SECÇÃO FOTOGRÁFICA: 
Horário normal de expediente a cargo 

do sr. João Domingos (Recepção) 

• As consultas efectuam-se todas no consultório médico da Sede 
• As marcações são feitas do DFP , 1° andar, Josefa, devendo o sócio indicar objectivamente qual a consulta que pretende, ou 
informar-se dos serviços prestados por cada uma. Poderá também fazer a marcação pelo telefone 3462167/8. 
• As consultas de psicologia e as sessões de Orientação Escolar e Profissional (estas destinadas a filhos de sócios), estão 
sujeitas a marcação prévia, a qual deve ser feita directamente pelo telefone 01/3426247. 

CENTRO DE REABILITAÇÃO 
PROFISSIONAL DE GAIA 

_ Informações 
- Inscrições para a formação profissional 

dr.! Manuela Bessa 

- Consultas de Fisiatria 
- Consultas de Psiquiatria 

D. Helena Soeiro 

Av. João Paulo U — Arcozelo 
-4405 Valadares/Gaia 

Telefs: 762 9115 / 762 98 15/76 98 40 
Fax: 7629065 

Transportes Delegação do Porto — Centro 

ADFA 
9.30 

14.00 

Centro 
12.30 
17.00 

ADFA 
13.00 
17.30 

Dias de consulta no HMR 1: 
- Ligação ADFA/Porto-HMRl-Centro-ADFA/Porto 

AUTOMÓVEIS FIAT 
MOD. P.BASE P.V.P. 

UN045 3P 996 768S00 1 375 504SOO 
UN045 5P 1159 699S00 1 564 504$00 
UNO60 3P 1117 554$00 1 577 504800 
UNO 60 5P 1183 071S00 1 653 504$00 
UNO Diesel 3P 1302 833S00 1 941504S00 
UNO Diesel 5P 1434 729S00 2 094 504S00 
TIPO 1.400 S 1460101S00 2218 649S00 
TIPO 1.700 D 1606 044S00 2 938 504$00 
TEMPRA 1.4 SX 1747 605$00 2 552 154S00 
TEMPRA 1.4 (CARRINHA) 1783 212$00 2 593 504S00 

AUTOMÓVEIS V O L K S W A G E N 
MOD. P.BASE P.V.P. 

G O L F C L 1 . 4 - 2 P 1582 674S00 2 398 500S00 
G O L F C L 1 . 4 - 4 P 1 623 121$00 2 445 418S00 
G O L F G L 1 . 4 - 2 P 1865 236S00 2 726 271S00 
G O L F G L 1 . 4 - 4 P 1904 282S00 2 771565S00 
VENTO C L 1.4 1 778 845S00 2 626 058S00 
VENTO G L 1.4 2 078 622$00 2 967 999S00 
PASSAT TD ARRIVA 2 842 031$00 4 192 087S00 
P A S S A T G L T D 3 384 016S00 4 820 789S00 
PASSAT VAR TD ARRIVA 3 018 572$00 4 396 874S00 
PASSAT VAR G L TD 3 499 242S00 4 931 252$00 

— Os valores acima expostos, não contemplam as despesas do 
despachante no desalfandegamento da viatura. 

Os sócios interessados nestas viaturas podem telefonar para 
8595016, a partir das 19H30, para Alberto pinto. 

Outras informações nas horas de expediente: 346 21 67/8. 

ADFA — Delegação do Porto 
Apoio aos sócios 

— Compra de viaturas de qualquer marca 
— Aquisição de pneus com desconto 
A Delegação tem ao dispor dos seus associa

dos um serviço que os apoiará na compra de 
viatura própria , o qual se encontra à disposição 
de todos, independentemente de estarem, ou 
não , abrangidos por legislação específica de 
isenção de impostos. 

Para obterem informações mais detalhadas, 
devem os interessados contactar: 

# gabinete de apoio aos órgãos da Delegação 
(sócio A b e l Fortuna), pelo telefone 02/82 
04 03, ou 

• o colaborador da Direcção, sócio Américo 
Meireles, que atende nos primeiros sába
dos de cada mês, ou pelos telefones 02/82 
04 03 e 02/995 58 60, 

R E N A U L T 

AOS MILITARES 
E FUNC. DAS INST. MILITARES 

V E N D A S D E V I A T U R A S R E N A U L T 
DESCONTOS ESPECIAIS 

Renault Portuguesa, S.A. 
Contacto 
Deleg. de Vendas — Bernardes 
Stand: Telef. 859 00 58 - Fax 859 16 90 
Resid.: Telef. 443 19 51 (depois das 19.00 h) 



NA MAIOR ENVOLVÊNCIA ASSOCIATIVA 


